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Dados da Empresa / Composição do Capital

Número de Ações
(Unidade)

Último Exercício Social
31/12/2022

Do Capital Integralizado

Ordinárias 1.749.387.848

Preferenciais 0

Total 1.749.387.848

Em Tesouraria

Ordinárias 0

Preferenciais 0

Total 0
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DFs Individuais / Balanço Patrimonial Ativo

(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Último Exercício
31/12/2022

Penúltimo Exercício
31/12/2021

Antepenúltimo Exercício
31/12/2020

1 Ativo Total 5.094.860 1.007.130 982.905

1.01 Ativo Circulante 116.749 78.643 73.934

1.01.01 Caixa e Equivalentes de Caixa 561 20.523 18.182

1.01.02 Aplicações Financeiras 6.716 0 39.216

1.01.03 Contas a Receber 32.598 27.340 13.551

1.01.06 Tributos a Recuperar 7.402 6.678 1.948

1.01.06.01 Tributos Correntes a Recuperar 7.402 6.678 1.948

1.01.07 Despesas Antecipadas 23.117 23.315 126

1.01.08 Outros Ativos Circulantes 46.355 787 911

1.01.08.03 Outros 46.355 787 911

1.01.08.03.01 Partes relacionadas 45.717 0 0

1.01.08.03.02 Outros ativos 638 787 911

1.02 Ativo Não Circulante 4.978.111 928.487 908.971

1.02.01 Ativo Realizável a Longo Prazo 117.289 27.778 3.653

1.02.01.04 Contas a Receber 1 1 0

1.02.01.07 Tributos Diferidos 116.950 27.777 3.653

1.02.01.07.01 Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 116.950 27.777 3.653

1.02.01.10 Outros Ativos Não Circulantes 338 0 0

1.02.02 Investimentos 4.860.822 900.709 905.318

1.02.02.01 Participações Societárias 4.860.822 900.709 905.318

1.02.02.01.02 Participações em Controladas 4.860.822 900.709 905.318
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DFs Individuais / Balanço Patrimonial Passivo

(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Último Exercício
31/12/2022

Penúltimo Exercício
31/12/2021

Antepenúltimo Exercício
31/12/2020

2 Passivo Total 5.094.860 1.007.130 982.905

2.01 Passivo Circulante 145.715 158.080 305.075

2.01.01 Obrigações Sociais e Trabalhistas 4.223 1.488 358

2.01.01.01 Obrigações Sociais 422 472 61

2.01.01.02 Obrigações Trabalhistas 3.801 1.016 297

2.01.02 Fornecedores 7.494 5.209 7.410

2.01.03 Obrigações Fiscais 524 573 204

2.01.04 Empréstimos e Financiamentos 131.128 0 151.757

2.01.04.01 Empréstimos e Financiamentos 131.128 0 151.757

2.01.05 Outras Obrigações 2.346 150.810 145.346

2.01.05.01 Passivos com Partes Relacionadas 0 0 9.938

2.01.05.02 Outros 2.346 150.810 135.408

2.01.05.02.04 Adiantamentos de clientes 1.466 886 420

2.01.05.02.05 Contas a pagar pela aquisição de controladas 0 149.765 134.988

2.01.05.02.06 Outros passivos 880 159 0

2.02 Passivo Não Circulante 2.771.425 1.231 139.873

2.02.01 Empréstimos e Financiamentos 1.489.088 0 0

2.02.01.01 Empréstimos e Financiamentos 1.489.088 0 0

2.02.02 Outras Obrigações 508.944 1.231 139.873

2.02.02.01 Passivos com Partes Relacionadas 1.583 0 0

2.02.02.02 Outros 507.361 1.231 139.873

2.02.02.02.03 Contas a pagar pela aquisição de controladas 507.361 0 139.873

2.02.02.02.04 Outros passivos 0 1.231 0

2.02.03 Tributos Diferidos 773.393 0 0

2.02.03.01 Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 773.393 0 0

2.03 Patrimônio Líquido 2.177.720 847.819 537.957

2.03.01 Capital Social Realizado 2.031.408 788.189 548.380

2.03.02 Reservas de Capital 51.924 58.380 45.523

2.03.04 Reservas de Lucros 1.248 1.250 0
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DFs Individuais / Balanço Patrimonial Passivo

(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Último Exercício
31/12/2022

Penúltimo Exercício
31/12/2021

Antepenúltimo Exercício
31/12/2020

2.03.05 Lucros/Prejuízos Acumulados 93.140 0 -55.946
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DFs Individuais / Demonstração do Resultado

(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Último Exercício
01/01/2022 à 31/12/2022

Penúltimo Exercício
01/01/2021 à 31/12/2021

Antepenúltimo Exercício
01/01/2020 à 31/12/2020

3.01 Receita de Venda de Bens e/ou Serviços 46.911 52.921 28.573

3.02 Custo dos Bens e/ou Serviços Vendidos -18.941 -5.442 -13.390

3.03 Resultado Bruto 27.970 47.479 15.183

3.04 Despesas/Receitas Operacionais 171.287 34.044 41.299

3.04.01 Despesas com Vendas -37.822 -4.206 -3.421

3.04.02 Despesas Gerais e Administrativas -80.628 -18.255 -16.925

3.04.03 Perdas pela Não Recuperabilidade de Ativos -10.145 -12.515 -5.980

3.04.04 Outras Receitas Operacionais -2.792 26 93

3.04.06 Resultado de Equivalência Patrimonial 302.674 68.994 67.532

3.05 Resultado Antes do Resultado Financeiro e dos Tributos 199.257 81.523 56.482

3.06 Resultado Financeiro -203.377 -48.439 -37.798

3.06.01 Receitas Financeiras 7.517 3.123 3.671

3.06.02 Despesas Financeiras -210.894 -51.562 -41.469

3.07 Resultado Antes dos Tributos sobre o Lucro -4.120 33.084 18.684

3.08 Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro 97.260 24.124 21.169

3.08.01 Corrente 0 0 -7.442

3.08.02 Diferido 97.260 24.124 28.611

3.09 Resultado Líquido das Operações Continuadas 93.140 57.208 39.853

3.11 Lucro/Prejuízo do Período 93.140 57.208 39.853

3.99 Lucro por Ação - (Reais / Ação)

3.99.01 Lucro Básico por Ação

3.99.01.01 ON 0,08 0,1 0,08

3.99.02 Lucro Diluído por Ação

3.99.02.01 ON 0,08 0,1 0,07
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DFs Individuais / Demonstração do Resultado Abrangente

(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Último Exercício
01/01/2022 à 31/12/2022

Penúltimo Exercício
01/01/2021 à 31/12/2021

Antepenúltimo Exercício
01/01/2020 à 31/12/2020

4.01 Lucro Líquido do Período 93.140 57.208 39.853

4.03 Resultado Abrangente do Período 93.140 57.208 39.853
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DFs Individuais / Demonstração do Fluxo de Caixa (Método Indireto)

(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Último Exercício
01/01/2022 à 31/12/2022

Penúltimo Exercício
01/01/2021 à 31/12/2021

Antepenúltimo Exercício
01/01/2020 à 31/12/2020

6.01 Caixa Líquido Atividades Operacionais -234.297 -55.945 -9.398

6.01.01 Caixa Gerado nas Operações -25.168 32.444 21.081

6.01.01.01 Lucro (prejuízo) antes dos impostos -4.120 33.084 18.684

6.01.01.02 Depreciação e amortização 77.767 4.851 14.570

6.01.01.04 Perdas líquidas por impairment de ativos financeiros 10.145 12.515 5.980

6.01.01.07 Provisão para juros, líquida do rendimento de aplicações financeiras 205.126 44.436 37.570

6.01.01.08 Remuneração baseada em ações -11.412 6.552 11.809

6.01.01.12 Resultado de equivalência -302.674 -68.994 -67.532

6.01.02 Variações nos Ativos e Passivos -982 -35.563 333

6.01.02.01 Contas a receber -14.579 -25.775 -19.360

6.01.02.02 Despesas antecipadas 9.470 -1.128 -119

6.01.02.03 Outros ativos -913 124 2.048

6.01.02.04 Fornecedores 2.285 -2.201 7.386

6.01.02.05 Salários e encargos sociais 2.737 1.130 358

6.01.02.06 Outros impostos a pagar -51 369 168

6.01.02.07 Adiantamentos de clientes 580 466 420

6.01.02.08 Outras contas a pagar -511 -8.548 9.432

6.01.03 Outros -208.147 -52.826 -30.812

6.01.03.01 Imposto de renda pago 0 -4.730 -4.124

6.01.03.02 Juros pagos -208.147 -48.096 -26.688

6.02 Caixa Líquido Atividades de Investimento -2.347.138 -9.450 -122.425

6.02.02 Aquisição e capitalização de ativos intangíveis -4.167 0 0

6.02.03 Recebimento de dividendos (aumento de capital) de controladas - líquido 221.924 76.558 -12.939

6.02.04 Pagamentos pela aquisição de participações em controladas -2.558.179 -127.804 -117.248

6.02.05 Valor recebido de (investido em) aplicações financeiras, líquido -6.716 41.796 7.762

6.03 Caixa Líquido Atividades de Financiamento 2.561.473 67.736 150.000

6.03.02 Captação de empréstimos e financiamentos 1.905.851 -150.000 150.000

6.03.03 Custos de transações de futuras emissões -9.272 -22.061 0

6.03.04 Aportes de capital 664.894 239.809 0
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DFs Individuais / Demonstração do Fluxo de Caixa (Método Indireto)

(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Último Exercício
01/01/2022 à 31/12/2022

Penúltimo Exercício
01/01/2021 à 31/12/2021

Antepenúltimo Exercício
01/01/2020 à 31/12/2020

6.03.05 Pagamento de dividendos 0 -12 0

6.05 Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes -19.962 2.341 18.177

6.05.01 Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 20.523 18.182 5

6.05.02 Saldo Final de Caixa e Equivalentes 561 20.523 18.182
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DFs Individuais / Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido / DMPL - 01/01/2022 à 31/12/2022

(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Capital Social 
Integralizado

Reservas de Capital, 
Opções Outorgadas e 
Ações em Tesouraria

Reservas de Lucro Lucros ou Prejuízos 
Acumulados

Outros Resultados 
Abrangentes

Patrimônio Líquido

5.01 Saldos Iniciais 788.189 58.380 1.250 0 0 847.819

5.03 Saldos Iniciais Ajustados 788.189 58.380 1.250 0 0 847.819

5.04 Transações de Capital com os Sócios 1.243.219 -6.456 0 0 0 1.236.763

5.04.01 Aumentos de Capital 1.240.535 2.238 0 0 0 1.242.773

5.04.05 Ações em Tesouraria Vendidas 0 -6.010 0 0 0 -6.010

5.04.08 Realizações opções de ações por empregados 2.684 -2.684 0 0 0 0

5.05 Resultado Abrangente Total 0 0 0 93.140 0 93.140

5.05.01 Lucro Líquido do Período 0 0 0 93.140 0 93.140

5.06 Mutações Internas do Patrimônio Líquido 0 0 4.670 -4.670 0 0

5.06.04 Reserva Legal 0 0 4.670 -4.670 0 0

5.07 Saldos Finais 2.031.408 51.924 5.920 88.470 0 2.177.722
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DFs Individuais / Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido / DMPL - 01/01/2021 à 31/12/2021

(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Capital Social 
Integralizado

Reservas de Capital, 
Opções Outorgadas e 
Ações em Tesouraria

Reservas de Lucro Lucros ou Prejuízos 
Acumulados

Outros Resultados 
Abrangentes

Patrimônio Líquido

5.01 Saldos Iniciais 548.380 45.523 0 -55.946 0 537.957

5.03 Saldos Iniciais Ajustados 548.380 45.523 0 -55.946 0 537.957

5.04 Transações de Capital com os Sócios 239.809 12.857 0 -12 0 252.654

5.04.01 Aumentos de Capital 239.809 0 0 0 0 239.809

5.04.06 Dividendos 0 0 0 -12 0 -12

5.04.08 Programa de opção de ações aos funcionários 0 12.857 0 0 0 12.857

5.05 Resultado Abrangente Total 0 0 0 57.208 0 57.208

5.05.01 Lucro Líquido do Período 0 0 0 57.208 0 57.208

5.06 Mutações Internas do Patrimônio Líquido 0 0 1.250 -1.250 0 0

5.06.04 Reserva Legal 0 0 63 -63 0 0

5.06.05 Reserva Estatutária 0 0 1.187 -1.187 0 0

5.07 Saldos Finais 788.189 58.380 1.250 0 0 847.819
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DFs Individuais / Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido / DMPL - 01/01/2020 à 31/12/2020

(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Capital Social 
Integralizado

Reservas de Capital, 
Opções Outorgadas e 
Ações em Tesouraria

Reservas de Lucro Lucros ou Prejuízos 
Acumulados

Outros Resultados 
Abrangentes

Patrimônio Líquido

5.01 Saldos Iniciais 548.380 -1.248 429 -96.228 0 451.333

5.03 Saldos Iniciais Ajustados 548.380 -1.248 429 -96.228 0 451.333

5.04 Transações de Capital com os Sócios 0 46.771 0 0 0 46.771

5.04.08 Programa de opção de ações aos funcionários 0 46.771 0 0 0 46.771

5.05 Resultado Abrangente Total 0 0 0 39.853 0 39.853

5.05.01 Lucro Líquido do Período 0 0 0 39.853 0 39.853

5.06 Mutações Internas do Patrimônio Líquido 0 0 -429 429 0 0

5.06.04 Baixa da reserva legal 0 0 -429 429 0 0

5.07 Saldos Finais 548.380 45.523 0 -55.946 0 537.957
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DFs Individuais / Demonstração de Valor Adicionado

(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Último Exercício
01/01/2022 à 31/12/2022

Penúltimo Exercício
01/01/2021 à 31/12/2021

Antepenúltimo Exercício
01/01/2020 à 31/12/2020

7.01 Receitas 38.052 42.910 23.395

7.01.01 Vendas de Mercadorias, Produtos e Serviços 48.413 55.502 29.381

7.01.02 Outras Receitas -216 -77 -6

7.01.02.01 Deduções da Receita -216 -77 -6

7.01.04 Provisão/Reversão de Créds. Liquidação Duvidosa -10.145 -12.515 -5.980

7.02 Insumos Adquiridos de Terceiros -47.648 -14.241 -3.101

7.02.04 Outros -47.648 -14.241 -3.101

7.02.04.01 Serviços prestados por pessoas físicas e jurídicas -37.647 -7.692 -1.231

7.02.04.02 Manutenção -164 0 0

7.02.04.03 Publicidade e propaganda -4.145 -4.118 -169

7.02.04.04 Materiais de expediente -36 -917 -940

7.02.04.05 Outros -5.656 -1.514 -761

7.03 Valor Adicionado Bruto -9.596 28.669 20.294

7.04 Retenções -77.766 -4.852 -14.570

7.04.02 Outras -77.766 -4.852 -14.570

7.04.02.01 Depreciação e amortização -77.766 -4.852 -14.570

7.05 Valor Adicionado Líquido Produzido -87.362 23.817 5.724

7.06 Vlr Adicionado Recebido em Transferência 310.331 72.289 71.389

7.06.01 Resultado de Equivalência Patrimonial 302.674 68.994 67.532

7.06.02 Receitas Financeiras 7.657 3.295 3.857

7.07 Valor Adicionado Total a Distribuir 222.969 96.106 77.113

7.08 Distribuição do Valor Adicionado 222.969 96.106 77.113

7.08.01 Pessoal 13.827 8.080 15.672

7.08.01.01 Remuneração Direta 13.827 8.080 15.672

7.08.02 Impostos, Taxas e Contribuições -93.885 -19.536 -19.836

7.08.02.01 Federais -93.885 -20.308 -20.120

7.08.02.03 Municipais 0 772 284

7.08.03 Remuneração de Capitais de Terceiros 209.887 50.354 41.424

7.08.03.01 Juros 209.887 50.354 41.424
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DFs Individuais / Demonstração de Valor Adicionado

(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Último Exercício
01/01/2022 à 31/12/2022

Penúltimo Exercício
01/01/2021 à 31/12/2021

Antepenúltimo Exercício
01/01/2020 à 31/12/2020

7.08.04 Remuneração de Capitais Próprios 93.140 57.208 39.853

7.08.04.03 Lucros Retidos / Prejuízo do Período 93.140 57.208 39.853

PÁGINA: 13 de 88

DFP - Demonstrações Financeiras Padronizadas - 31/12/2022 - VITRU BRASIL EMPREENDIMENTOS, PARTICIPAÇÕES E COMÉRCIO S.A. Versão : 2



DFs Consolidadas / Balanço Patrimonial Ativo

(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Último Exercício
31/12/2022

Penúltimo Exercício
31/12/2021

Antepenúltimo Exercício
31/12/2020

1 Ativo Total 5.641.781 1.256.699 1.201.455

1.01 Ativo Circulante 395.728 244.130 245.221

1.01.01 Caixa e Equivalentes de Caixa 35.130 59.865 75.346

1.01.02 Aplicações Financeiras 23.301 0 39.216

1.01.03 Contas a Receber 265.564 140.560 115.115

1.01.06 Tributos a Recuperar 6.994 7.747 2.240

1.01.06.01 Tributos Correntes a Recuperar 6.994 7.747 2.240

1.01.06.01.01 Impostos de renda a recuperar 6.994 7.747 2.240

1.01.07 Despesas Antecipadas 17.921 33.067 10.223

1.01.08 Outros Ativos Circulantes 46.818 2.891 3.081

1.01.08.03 Outros 46.818 2.891 3.081

1.01.08.03.01 Outros ativos 14.839 2.891 3.081

1.01.08.03.02 Outros ativos financeiros 31.979 0 0

1.02 Ativo Não Circulante 5.246.053 1.012.569 956.234

1.02.01 Ativo Realizável a Longo Prazo 273.494 99.548 70.694

1.02.01.04 Contas a Receber 5.578 5.933 6.924

1.02.01.07 Tributos Diferidos 203.043 83.350 50.775

1.02.01.09 Créditos com Partes Relacionadas 0 0 179

1.02.01.10 Outros Ativos Não Circulantes 64.873 10.265 12.816

1.02.01.10.03 Ativos de indenização 9.853 8.624 9.191

1.02.01.10.04 Outros ativos 6.903 1.641 3.625

1.02.01.10.06 Outros ativos financeiros 48.117 0 0

1.02.03 Imobilizado 544.968 242.943 224.590

1.02.03.02 Direito de Uso em Arrendamento 350.393 136.104 127.921

1.02.03.03 Imobilizado em Andamento 194.575 106.839 96.669

1.02.04 Intangível 4.427.591 670.078 660.950
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DFs Consolidadas / Balanço Patrimonial Passivo

(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Último Exercício
31/12/2022

Penúltimo Exercício
31/12/2021

Antepenúltimo Exercício
31/12/2020

2 Passivo Total 5.641.781 1.256.699 1.201.455

2.01 Passivo Circulante 391.540 259.207 382.422

2.01.01 Obrigações Sociais e Trabalhistas 43.105 25.015 26.785

2.01.01.01 Obrigações Sociais 15.675 7.562 8.103

2.01.01.02 Obrigações Trabalhistas 27.430 17.453 18.682

2.01.02 Fornecedores 98.873 41.560 32.102

2.01.03 Obrigações Fiscais 16.006 3.253 2.404

2.01.04 Empréstimos e Financiamentos 131.158 0 151.757

2.01.04.01 Empréstimos e Financiamentos 131.158 0 151.757

2.01.05 Outras Obrigações 102.398 189.379 169.374

2.01.05.02 Outros 102.398 189.379 169.374

2.01.05.02.04 Adiantamentos de clientes 43.606 10.321 9.657

2.01.05.02.05 Contas a pagar pela aquisição de controladas 0 149.765 134.988

2.01.05.02.06 Outros passivos 7.482 2.089 1.364

2.01.05.02.07 Passivos de arrendamento 51.310 27.204 23.365

2.02 Passivo Não Circulante 3.072.519 149.673 281.076

2.02.01 Empréstimos e Financiamentos 1.489.088 0 0

2.02.01.01 Empréstimos e Financiamentos 1.489.088 0 0

2.02.02 Outras Obrigações 780.857 134.801 266.637

2.02.02.02 Outros 780.857 134.801 266.637

2.02.02.02.03 Contas a pagar pela aquisição de controladas 507.361 0 139.873

2.02.02.02.04 Outros passivos 1.467 473 776

2.02.02.02.05 Passivos de arrendamento 272.029 134.328 125.988

2.02.03 Tributos Diferidos 773.393 0 0

2.02.04 Provisões 29.181 14.872 14.439

2.02.04.02 Outras Provisões 29.181 14.872 14.439

2.02.04.02.04 Provisões para contingências 29.181 14.872 14.439

2.03 Patrimônio Líquido Consolidado 2.177.722 847.819 537.957

2.03.01 Capital Social Realizado 2.031.408 788.189 548.380
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DFs Consolidadas / Balanço Patrimonial Passivo

(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Último Exercício
31/12/2022

Penúltimo Exercício
31/12/2021

Antepenúltimo Exercício
31/12/2020

2.03.02 Reservas de Capital 51.924 58.380 45.523

2.03.04 Reservas de Lucros 1.250 1.250 0

2.03.05 Lucros/Prejuízos Acumulados 93.140 0 -55.946
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DFs Consolidadas / Demonstração do Resultado

(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Último Exercício
01/01/2022 à 31/12/2022

Penúltimo Exercício
01/01/2021 à 31/12/2021

Antepenúltimo Exercício
01/01/2020 à 31/12/2020

3.01 Receita de Venda de Bens e/ou Serviços 1.317.346 631.147 519.179

3.01.01 Receita Líquida 1.317.346 631.147 519.179

3.02 Custo dos Bens e/ou Serviços Vendidos -502.330 -240.924 -221.452

3.02.01 Custo dos serviços prestados -502.330 -240.924 -221.452

3.03 Resultado Bruto 815.016 390.223 297.727

3.04 Despesas/Receitas Operacionais -610.678 -307.140 -236.080

3.04.01 Despesas com Vendas -244.836 -111.490 -86.604

3.04.02 Despesas Gerais e Administrativas -175.765 -85.028 -73.152

3.04.03 Perdas pela Não Recuperabilidade de Ativos -187.534 -110.689 -76.840

3.04.03.01 Perdas líquidas por impairment de ativos financeiros -187.534 -110.689 -76.840

3.04.04 Outras Receitas Operacionais -2.543 67 516

3.04.04.01 Outras receitas (despesas) líquidas -2.543 67 516

3.05 Resultado Antes do Resultado Financeiro e dos Tributos 204.338 83.083 61.647

3.06 Resultado Financeiro -203.402 -47.117 -40.825

3.06.01 Receitas Financeiras 51.880 24.458 20.691

3.06.02 Despesas Financeiras -255.282 -71.575 -61.516

3.07 Resultado Antes dos Tributos sobre o Lucro 936 35.966 20.822

3.08 Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro 92.204 21.242 19.031

3.08.01 Corrente -18.023 -11.333 -19.556

3.08.02 Diferido 110.227 32.575 38.587

3.09 Resultado Líquido das Operações Continuadas 93.140 57.208 39.853

3.11 Lucro/Prejuízo Consolidado do Período 93.140 57.208 39.853

3.99 Lucro por Ação - (Reais / Ação)

3.99.01 Lucro Básico por Ação

3.99.01.01 ON 0,08 0,1 0,08

3.99.02 Lucro Diluído por Ação

3.99.02.01 ON 0,08 0,1 0,07
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DFs Consolidadas / Demonstração do Resultado Abrangente

(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Último Exercício
01/01/2022 à 31/12/2022

Penúltimo Exercício
01/01/2021 à 31/12/2021

Antepenúltimo Exercício
01/01/2020 à 31/12/2020

4.01 Lucro Líquido Consolidado do Período 75.405 57.208 39.853

4.03 Resultado Abrangente Consolidado do Período 75.405 57.208 39.853
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DFs Consolidadas / Demonstração do Fluxo de Caixa (Método Indireto)

(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Último Exercício
01/01/2022 à 31/12/2022

Penúltimo Exercício
01/01/2021 à 31/12/2021

Antepenúltimo Exercício
01/01/2020 à 31/12/2020

6.01 Caixa Líquido Atividades Operacionais 124.205 50.785 63.320

6.01.01 Caixa Gerado nas Operações 531.159 243.724 193.817

6.01.01.01 Lucro (prejuízo) antes dos impostos 936 35.966 20.822

6.01.01.02 Depreciação e amortização 139.327 54.464 51.474

6.01.01.04 Perdas líquidas por impairment de ativos financeiros 187.534 110.689 76.840

6.01.01.05 Provisão para vendas canceladas 2.321 1.055 -2.076

6.01.01.06 Provisão para contingências -1.294 4.905 3.695

6.01.01.07 Provisão para juros, líquida do rendimento de aplicações financeiras 206.344 22.287 34.189

6.01.01.08 Remuneração baseada em ações -6.010 14.728 11.809

6.01.01.09 Modificação de contratos de arrendamento 1.691 -169 -935

6.01.01.10 Descontos em arrendamentos 310 -210 -2.046

6.01.01.11 Perda na venda ou baixa de ativos não circulantes 0 9 45

6.01.02 Variações nos Ativos e Passivos -152.385 -102.496 -64.853

6.01.02.01 Contas a receber -209.030 -117.084 -79.548

6.01.02.02 Despesas antecipadas 28.336 -783 -1.113

6.01.02.03 Outros ativos -8.148 5.748 -473

6.01.02.04 Fornecedores 52.934 9.458 1.145

6.01.02.05 Salários e encargos sociais -19.691 -1.770 7.306

6.01.02.06 Outros impostos a pagar 4.814 849 747

6.01.02.07 Adiantamentos de clientes 15.554 664 6.359

6.01.02.08 Outras contas a pagar 557 422 724

6.01.02.09 Ativos Financeiros -17.711 0 0

6.01.03 Outros -254.569 -90.443 -65.644

6.01.03.01 Imposto de renda pago -17.270 -18.486 -18.736

6.01.03.02 Juros pagos -236.393 -64.104 -41.774

6.01.03.03 Contingências pagas -906 -7.853 -5.134

6.02 Caixa Líquido Atividades de Investimento -2.709.346 -122.832 -134.310

6.02.01 Aquisição de imobilizado -30.476 -25.995 -25.544

6.02.02 Aquisição e capitalização de ativos intangíveis -56.722 -32.231 -30.919

PÁGINA: 19 de 88

DFP - Demonstrações Financeiras Padronizadas - 31/12/2022 - VITRU BRASIL EMPREENDIMENTOS, PARTICIPAÇÕES E COMÉRCIO S.A. Versão : 2



DFs Consolidadas / Demonstração do Fluxo de Caixa (Método Indireto)

(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Último Exercício
01/01/2022 à 31/12/2022

Penúltimo Exercício
01/01/2021 à 31/12/2021

Antepenúltimo Exercício
01/01/2020 à 31/12/2020

6.02.04 Pagamentos pela aquisição de participações em controladas -2.598.847 -127.804 -117.248

6.02.05 Valor recebido de (investido em) aplicações financeiras, líquido -23.301 63.198 39.401

6.03 Caixa Líquido Atividades de Financiamento 2.560.406 56.566 143.879

6.03.01 Pagamentos de passivos de arrendamento -18.374 -11.170 -6.121

6.03.02 Captação de empréstimos e financiamentos 1.905.851 -150.000 150.000

6.03.03 Custos de transações de futuras emissões -9.300 -22.061 0

6.03.04 Aportes de capital 682.229 239.809 0

6.03.05 Pagamento de dividendos 0 -12 0

6.05 Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes -24.735 -15.481 72.889

6.05.01 Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 59.865 75.346 2.457

6.05.02 Saldo Final de Caixa e Equivalentes 35.130 59.865 75.346
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DFs Consolidadas / Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido / DMPL - 01/01/2022 à 31/12/2022

(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Capital Social 
Integralizado

Reservas de Capital, 
Opções Outorgadas e 
Ações em Tesouraria

Reservas de Lucro Lucros ou Prejuízos 
Acumulados

Outros Resultados 
Abrangentes

Patrimônio Líquido Participação dos Não 
Controladores

Patrimônio Líquido 
Consolidado

5.01 Saldos Iniciais 788.189 58.380 1.250 0 0 847.819 0 847.819

5.03 Saldos Iniciais Ajustados 788.189 58.380 1.250 0 0 847.819 0 847.819

5.04 Transações de Capital com os Sócios 1.243.219 -6.456 0 0 0 1.236.763 0 1.236.763

5.04.01 Aumentos de Capital 1.240.535 2.238 0 0 0 1.242.773 0 1.242.773

5.04.03 Opções Outorgadas Reconhecidas 0 -6.010 0 0 0 0 0 0

5.04.05 Ações em Tesouraria Vendidas 0 0 0 0 0 -6.010 0 -6.010

5.04.08 Realizações opções de ações por 
empregados

2.684 -2.684 0 0 0 0 0 0

5.05 Resultado Abrangente Total 0 0 0 93.140 0 93.140 0 93.140

5.05.01 Lucro Líquido do Período 0 0 0 93.140 0 93.140 0 93.140

5.06 Mutações Internas do Patrimônio Líquido 0 0 4.670 -4.670 0 0 0 0

5.06.04 Reserva Legal 0 0 4.670 -4.670 0 0 0 0

5.07 Saldos Finais 2.031.408 51.924 5.920 88.470 0 2.177.722 0 2.177.722
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DFs Consolidadas / Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido / DMPL - 01/01/2021 à 31/12/2021

(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Capital Social 
Integralizado

Reservas de Capital, 
Opções Outorgadas e 
Ações em Tesouraria

Reservas de Lucro Lucros ou Prejuízos 
Acumulados

Outros Resultados 
Abrangentes

Patrimônio Líquido Participação dos Não 
Controladores

Patrimônio Líquido 
Consolidado

5.01 Saldos Iniciais 548.380 45.523 0 -55.946 0 537.957 0 537.957

5.03 Saldos Iniciais Ajustados 548.380 45.523 0 -55.946 0 537.957 0 537.957

5.04 Transações de Capital com os Sócios 239.809 12.857 0 -12 0 252.654 0 252.654

5.04.01 Aumentos de Capital 239.809 0 0 0 0 239.809 0 239.809

5.04.06 Dividendos 0 0 0 -12 0 -12 0 -12

5.04.08 Programa de opção de ações aos 
funcionários

0 12.857 0 0 0 12.857 0 12.857

5.05 Resultado Abrangente Total 0 0 0 57.208 0 57.208 0 57.208

5.05.01 Lucro Líquido do Período 0 0 0 57.208 0 57.208 0 57.208

5.06 Mutações Internas do Patrimônio Líquido 0 0 1.250 -1.250 0 0 0 0

5.06.04 Reserva Legal 0 0 63 -63 0 0 0 0

5.06.05 Reserva Estatutária 0 0 1.187 -1.187 0 0 0 0

5.07 Saldos Finais 788.189 58.380 1.250 0 0 847.819 0 847.819
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DFs Consolidadas / Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido / DMPL - 01/01/2020 à 31/12/2020

(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Capital Social 
Integralizado

Reservas de Capital, 
Opções Outorgadas e 
Ações em Tesouraria

Reservas de Lucro Lucros ou Prejuízos 
Acumulados

Outros Resultados 
Abrangentes

Patrimônio Líquido Participação dos Não 
Controladores

Patrimônio Líquido 
Consolidado

5.01 Saldos Iniciais 548.380 -1.248 429 -96.228 0 451.333 0 451.333

5.03 Saldos Iniciais Ajustados 548.380 -1.248 429 -96.228 0 451.333 0 451.333

5.04 Transações de Capital com os Sócios 0 46.771 0 0 0 46.771 0 46.771

5.04.08 Programa de opção de ações aos 
funcionários

0 46.771 0 0 0 46.771 0 46.771

5.05 Resultado Abrangente Total 0 0 0 39.853 0 39.853 0 39.853

5.05.01 Lucro Líquido do Período 0 0 0 39.853 0 39.853 0 39.853

5.06 Mutações Internas do Patrimônio Líquido 0 0 -429 429 0 0 0 0

5.06.04 Baixa da reserva legal 0 0 -429 429 0 0 0 0

5.07 Saldos Finais 548.380 45.523 0 -55.946 0 537.957 0 537.957
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DFs Consolidadas / Demonstração de Valor Adicionado

(Reais Mil)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Último Exercício
01/01/2022 à 31/12/2022

Penúltimo Exercício
01/01/2021 à 31/12/2021

Antepenúltimo Exercício
01/01/2020 à 31/12/2020

7.01 Receitas 1.174.211 540.795 459.851

7.01.01 Vendas de Mercadorias, Produtos e Serviços 1.682.512 801.206 673.872

7.01.02 Outras Receitas -320.767 -149.722 -137.181

7.01.02.01 Deduções da Receita -320.767 -149.722 -137.181

7.01.04 Provisão/Reversão de Créds. Liquidação Duvidosa -187.534 -110.689 -76.840

7.02 Insumos Adquiridos de Terceiros -342.390 -165.292 -124.868

7.02.01 Custos Prods., Mercs. e Servs. Vendidos -55.388 -24.375 -14.459

7.02.02 Materiais, Energia, Servs. de Terceiros e Outros -240.176 -122.049 -89.456

7.02.04 Outros -46.826 -18.868 -20.953

7.03 Valor Adicionado Bruto 831.821 375.503 334.983

7.04 Retenções -150.928 -54.464 -51.475

7.04.01 Depreciação, Amortização e Exaustão -150.928 -54.464 -51.475

7.05 Valor Adicionado Líquido Produzido 680.893 321.039 283.508

7.06 Vlr Adicionado Recebido em Transferência 52.707 25.801 21.771

7.06.02 Receitas Financeiras 52.707 25.801 21.771

7.07 Valor Adicionado Total a Distribuir 733.600 346.840 305.279

7.08 Distribuição do Valor Adicionado 733.600 346.840 305.279

7.08.01 Pessoal 391.093 187.400 178.786

7.08.02 Impostos, Taxas e Contribuições -10.753 32.966 28.153

7.08.02.01 Federais -10.753 16.107 13.147

7.08.02.03 Municipais 0 16.859 15.006

7.08.03 Remuneração de Capitais de Terceiros 260.120 69.266 58.487

7.08.03.01 Juros 254.238 70.200 61.416

7.08.03.02 Aluguéis 5.882 -934 -2.929

7.08.04 Remuneração de Capitais Próprios 93.140 57.208 39.853

7.08.04.03 Lucros Retidos / Prejuízo do Período 93.140 57.208 39.853
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Relatório da Administração/Comentário do Desempenho 

1 
 

Relatório da Administração 2022 

 

Aos Acionistas, 

 

A Administração da Vitru Brasil Empreendimentos, Participações e Comércio S.A. 

(“Companhia”), em conformidade com as disposições estatutárias e legais, 

submete à apreciação de seus acionistas o Relatório da Administração e as 

correspondentes Demonstrações Financeiras Consolidadas, referentes ao exercício 

social findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas de acordo com os princípios 

do International Financial Reporting Standards (“IFRS”) e acompanhadas do 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras. 

 

Os resultados de 2022 incluem a consolidação das seguintes aquisições realizadas 

durante o exercício: (i) Cesumar – Centro de Ensino Superior de Maringá Ltda, 

concluída em maio de 2022, e (ii) Rede Enem - Rede Enem Serviços de Internet 

LTDA, concluída em setembro 2022. Somadas, essas aquisições totalizaram 

aproximadamente R$ 3,15 bilhões 

 

Sobre a Vitru Brasil 

 

A Vitru Brasil (Vitru Brasil Empreendimentos, Participações e Comércio S.A.) é uma 

holding operacional e prestadora de serviços educacionais controlada pela Vitru 

Limited (“Controladora”). Através da Vitru Brasil oferecemos nossos cursos de pós-

graduação e detemos nossas subsidiárias: Sociedade Educacional Leonardo da 

Vinci Ltda. (“Uniasselvi”); Cesumar – Centro de Ensino Superior de Maringá Ltda. 

(“Unicesumar”); Sociedade Educacional do Vale do Itapocu Ltda. (“Univinci”); FAIR 

Educacional Ltda. (“Fair”), FAC Educacional Ltda. (“Fac”) e Rede Enem - Rede Enem 

Serviços de Internet LTDA (“Rede Enem”). 

 

Por meio de suas subsidiárias, a Vitru Brasil oferece um ecossistema pedagógico 

completo com foco em uma experiência híbrida de ensino a distância para alunos 

de graduação e educação continuada. Todo o conteúdo acadêmico é entregue em 

vários formatos (vídeos, eBooks, podcasts e html, entre outros) por meio de seu 

Ambiente Virtual de Aprendizagem proprietário, ou AVA. O modelo pedagógico 

também incorpora reuniões semanais presenciais organizadas por tutores 

dedicados, que são em sua maioria profissionais locais que trabalham na área 

disciplinar que ensinam. A Companhia acredita que esta experiência única de 

aprendizagem centrada no tutor, nos cursos oferecidos pela Uniasselvi, a 

diferencia, criando um forte senso de comunidade e pertencimento e contribuindo 

para maiores taxas de engajamento e retenção de sua base de alunos. 

 

Já a Unicesumar oferece aulas semanais online ao vivo, com foco na autonomia do 

aluno e na qualidade dos recursos educacionais. O curso é estruturado em módulos 

de 10 semanas. O aluno terá 4 módulos por ano, sendo que cada módulo contém 
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de duas até 3 disciplinas. Oferece aulas online ao vivo, aulas conceituais gravadas 

e estudos de caso, testes presenciais aplicados em nossos polos, estudos online e 

atividades de conhecimentos gerais. Também oferecemos conteúdo educacional e 

suporte via internet e dispositivos móveis. 

 

As demonstrações de resultados da Companhia refletem três segmentos 

operacionais: 

 

• Cursos de graduação EAD. O que diferencia o modelo EAD da Vitru Brasil é 

a qualidade superior e sua metodologia híbrida com aprendizado síncrono, 

que consiste em encontros semanais presenciais ou online com tutores para 

a Uniasselvi, e aulas online semanais para alunos da Unicesumar, além do 

benefício do ambiente virtual de aprendizagem, onde os alunos podem 

estudar onde e quando preferirem. O portfólio de cursos da Companhia é 

composto principalmente por pedagogia, administração de empresas, 

contabilidade, educação física, profissionalizante, engenharia e cursos 

relacionados à saúde. 

• Cursos de graduação presenciais. A Vitru Brasil (através da Uniasselvi e 

Unicesumar) possui vários campi que oferecem cursos tradicionais de 

graduação presencial, incluindo medicina, engenharia, direito e cursos 

relacionados à saúde. Os alunos do campus experimentam um ecossistema 

de aprendizado completo, misturando teoria com aplicações práticas, bem 

como acesso a atividades esportivas e eventos culturais. 

• Cursos de educação continuada. A Vitru Brasil (através da Uniasselvi e 

Unicesumar) oferece cursos de educação continuada e pós-graduação 

predominantemente em pedagogia, finanças e negócios, mas também em 

outras disciplinas como direito, engenharia, informática e cursos 

relacionados à saúde. Os cursos são oferecidos em três versões diferentes, 

compostas por (i) modelo híbrido, (ii) 100% online e (iii) presencial. Isso 

também inclui cursos técnicos 

 

Mensagem da Administração 

 

Este foi um ano muito especial para Vitru Brasil. Ao olharmos para trás, 

confirmamos nossa capacidade de cumprir marcos importantes - através de 

indicadores acadêmicos, operacionais e financeiros - ao mesmo tempo em que 

integramos uma combinação de negócios transformacional com a Unicesumar. 

 

Com base em nossas vantagens competitivas claras e sustentáveis, encerramos 

2022 como líderes em Educação Digital no Brasil. Com nossas duas marcas 

(Uniasselvi e Unicesumar), atendemos quase 750 mil alunos matriculados nesse 

segmento, correspondendo a 97% da base de alunos, por meio de 2.170 polos em 

todo o país e gerando mais de 10.000 empregos diretos. 
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Desde o anúncio em agosto de 2021 da combinação disruptiva de negócios entre 

Vitru Brasil e Unicesumar, e principalmente após o fechamento da transação 

(ocorrida em maio de 2022), temos trabalhado no planejamento e implementação 

do processo de integração, que foi desenhado para trazer sinergias de perspectivas 

acadêmicas, comerciais e de custos. Somamos a experiência e o histórico de 15 

anos de ambas as instituições como players líderes em Educação Digital, o que nos 

permite aprimorar ainda mais o atendimento de alta qualidade aos nossos alunos 

e sustentar nossa entrega acadêmica diferenciada. 

 

Nossa liderança foi traduzida em sólidas métricas financeiras, como Receita Líquida 

de mais de R$ 1,3 bilhão em 2022 (109% superior à Receita Líquida de 2021) e 

EBITDA Ajustado de R$ 447 milhões em 2022, 145% superior ao desempenho de 

2021. 

 

Vale ressaltar que o ciclo captação em nosso principal segmento de negócio 

(Educação Digital – ou EAD – Graduação) apresentou resultados marcantes em 

ambas as marcas. As captações da Uniasselvi e da Unicesumar cresceram 29% e 

55%, respectivamente, em relação ao primeiro ciclo de captação de 2021 e 23% e 

51%, respectivamente, em relação ao segundo ciclo de captação de 2021. 

 

Estamos orgulhosos por mais uma vez termos obtido conquistas consistentes, 

honrando a missão da Vitru Brasil de democratizar o acesso à educação por meio 

de um ecossistema digital. 

 

A Administração. 

 

Investimentos 

 

Em agosto de 2021, a Vitru Brasil celebrou um contrato de compra com os 

acionistas da CESUMAR - Centro de Ensino Superior de Maringá Ltda, ou 

“Unicesumar”, para adquirir a totalidade do capital social da Unicesumar, no valor 

de R$ 3,15 bilhões.  A transação foi realizada em 20 de maio de 2022 (data da 

transação), quando foi realizada a transferência das contraprestações previstas no 

contrato de compra e venda e cedido o controle da Unicesumar para a Companhia, 

após condições precedentes usuais, incluindo avaliação de órgão regulador 

antitruste e outras aprovações regulatórias. 

 

Avaliamos inúmeras instituições e empresas em busca de transações estratégicas 

que corroborassem com os nossos valores institucionais e que fizessem sentido sob 

o ponto de vista financeiro. 

 

A Unicesumar é uma instituição de ensino superior líder e em franco crescimento 

no Brasil com foco no mercado de educação digital, fundada há 30 anos em Maringá 

- Paraná. Esta transação disruptiva no mercado combinou duas instituições de 
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ensino com grande similaridade, quer seja na trajetória, quer seja em cultura 

organizacional, mas, especialmente, na missão de levar educação de qualidade 

para todo o Brasil. 

 

Uniasselvi e Unicesumar compartilham a mesma paixão pelo ensino de qualidade.  

Acreditamos que combinação com a Unicesumar alcançará e mudará a vida de 

muitas famílias através da educação. Além de um EAD inovador e de alta qualidade, 

a Unicesumar conta ainda com um ensino presencial disruptivo e um curso de 

Medicina robusto, que é referência no país no uso de laboratório e simuladores 

digitais e virtuais. Com essa união, pretendemos investir em tecnologia, otimizar 

ganhos e consolidar a nossa posição na história da educação no Brasil. 

 

Em setembro de 2022, a Companhia celebrou o Contrato de Compra e Venda de 

Quotas e Outras Avenças, o qual regeu os termos e condições da aquisição pela 

Companhia da Rede Enem Serviços de Internet Ltda. (“Rede Enem”), uma 

plataforma que fornece conteúdo gratuito através de um ecossistema que inclui 

blogs, cursos preparatórios gratuitos, e perfis de redes sociais. 

 

A Rede Enem tem como foco principal melhorar o desempenho dos estudantes do 

ensino secundário, provenientes principalmente de escolas públicas, no Exame 

Nacional do Ensino Médio, ou ENEM. O resultado do ENEM faz parte dos critérios 

do processo de seleção no Programa Universidade para Todos, ou PROUNI, no 

Programa de Financiamento Estudantil, ou FIES, e nas bolsas de estudo em 

instituições de ensino privadas. 

 

O preço de compra pago aos vendedores foi de R$ 3,0 milhões, dos quais R$ 1,5 

milhões foram pagos à vista e R$ 1,5 milhões será pago em parcelas de 24 meses 

após o cumprimento das obrigações previstas no respectivo contrato. 

Acreditamos que este negócio está alinhado com nossa missão de promover o 

acesso ao conhecimento por meio da educação, mas também uma oportunidade 

de abrir portas para nossas instituições de ensino. 

 

Emissão de Debêntures 

 

Em maio de 2022, a Vitru Brasil concluiu a emissão de duas séries de debêntures 

simples, com garantia real, não conversíveis em ações em oferta com esforços 

restritos de distribuição dirigida exclusivamente a investidores profissionais no 

Brasil, de acordo com a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários 476. O valor 

principal agregado das debêntures é de R$ 1.950.000.000, a taxas de juros 

indexadas ao CDI (Certificado de Depósito Interbancário) pelo prazo total de cinco 

anos, no âmbito da combinação de negócios com a Unicesumar, composto por 

Debêntures Série 1 no valor de R$ 500.000.000 e Debêntures Série 2 no valor de 

R$ 1.450.000.000. As Debêntures Série 1 e as Debêntures Série 2 vencem em 15 

de maio de 2024 e 15 de maio de 2027, respectivamente. 
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Em janeiro de 2023, a Vitru Brasil obteve deferimento do pedido de registro de 

emissor de valores mobiliários categoria B junto à Comissão de Valores Mobiliários 

(CVM), para cumprimento de parte das obrigações assumidas pela Vitru Brasil em 

suas debêntures. 

 

De acordo com a regulamentação da CVM, o registro Categoria B autoriza a Vitru 

Brasil a negociar seus valores mobiliários em mercados regulamentados, exceto os 

seguintes valores mobiliários: (i) ações e certificados de depósito de ações; ou (ii) 

quaisquer valores mobiliários que confiram a seus titulares o direito de adquirir os 

valores mobiliários mencionados no item (i), em decorrência de sua conversão ou 

exercício de direito de seus titulares, desde que tais valores mobiliários sejam 

emitidos pelo próprio emissor/empresa ou um emissor/empresa de seu grupo. 

 

Em setembro de 2022, a Vitru Limited (“Controladora”) anunciou um acordo de 

investimento com a Crescera Capital em um aumento de capital primário no valor 

de R$ 300 milhões. Além disso, em outubro de 2022, a Vitru Limited lançou uma 

oferta de direitos permitindo que os acionistas existentes subscrevessem a novas 

ações ordinárias. Com o exercício dos direitos de subscrição na oferta de direitos, 

a Vitru Limited captou aproximadamente R$ 81 milhões. A Crescera exerceu uma 

opção de adquirir um lote adicional de ações ordinárias injetando mais R$ 19 

milhões aos recursos brutos arrecadados. 

 

Assim, após o fechamento da oferta de direitos em novembro de 2022 e o acordo 

de investimento com a Crescera, efetuados através da Vitru Limited, foram 

antecipados R$ 300,0 milhões do valor total devido nas Debêntures Série 1 com 

vencimento em 2024. Dessa forma, em 31 de dezembro de 2022, um valor 

principal de R$ 205,7 milhões permanece em aberto nas Debêntures Série 1 e R$ 

1,48 bilhão permanece em aberto nas Debêntures Série 2. 

 

Desempenho Operacional 

 

Base de Alunos e Polos 

 

O número de alunos matriculados é uma métrica operacional relevante para a Vitru 

Brasil. Em 31 de dezembro de 2022, a Vitru Brasil contava com 768,4 mil alunos 

matriculados nos cursos que ministra, um aumento de 110,3% em relação ao 

número de alunos matriculados no mesmo período do ano anterior. 

 

O percentual de alunos matriculados em cursos EAD sobre a base total de alunos 

é uma métrica relevante, que acreditamos ser a que melhor demonstra o foco na 

educação digital (compreendendo tanto os cursos de graduação quanto os cursos 

de educação continuada) e sua relevância para os serviços oferecidos. Em 31 de 

dezembro de 2022, os alunos matriculados em cursos EAD representavam 97,3% 
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do total de alunos matriculados, uma queda de 1,0 p.p. do percentual alcançado 

em 31 de dezembro de 2021 (ou seja, antes da combinação de negócios com a 

UniCesumar), visto que a UniCesumar possui uma representatividade maior de 

alunos presenciais do que a Uniasselvi em sua base de alunos. Em termos 

orgânicos, os alunos inscritos no EAD representaram 98,7% do total de alunos 

inscritos, um aumento de 0,4 p.p. a partir do 4T21. 

 

É importante destacar que o número de polos é um dos direcionadores que 

permitem à Companhia aumentar sua base de alunos matriculados. Parte relevante 

do crescimento da Vitru Brasil é impulsionada pela expansão e posterior maturação 

dos polos. 

 

A Vitru Brasil expandiu substancialmente suas operações e presença geográfica em 

todo o Brasil com a abertura de novos polos nos últimos anos. Entretanto, 91,2% 

dos atuais 2.170 polos ainda estão em ramp-up, representando uma via de 

crescimento substancial: o índice atual de maturação desses polos é de apenas 

41,8%. A Companhia acredita que que um polo típico atinja sua capacidade total 

em termos de número de alunos (e, portanto, considerado maduro) após sete ou 

oito anos de operação. 

 

Ticket Médio 

 

O ticket médio mensal dos cursos de Graduação EAD da Uniasselvi aumentou 8,4%, 

passando de R$ 278,4 no 2S21 para R$ 301,7 no 2S22. Acreditamos que esse 

aumento do ticket médio no segmento de Graduação EAD, apesar das condições 

macroeconômicas desafiadoras no Brasil, é um indicativo da resiliência do modelo 

acadêmico orgânico da Vitru Brasil. Além disso, é um sinal da contribuição de 

cursos com maiores tickets, como o de Enfermagem que ainda é um dos cursos de 

destaque em nosso processo de admissão.  

 

O ticket médio mensal dos cursos de Graduação EAD da Unicesumar caiu 9,7% 

para R$ 209,1 no 2S22 vs R$ 231,5 no 2S21, considerando o período integral das 

mensalidades e segundo o critério da Vitru Brasil. Como parte das melhores 

práticas já trocadas entre as entidades, estamos trabalhando para melhorar os 

tickets médios da Unicesumar, seguindo as bem-sucedidas estratégias de 

precificação aplicadas pela Uniasselvi nos últimos anos, o que a diferenciou dos 

demais players do mercado. 

 

Desempenho Financeiro 

 

Receita Líquida 

 

A Receita Líquida Consolidada em 2022 foi de R$ 1.317,3 milhões, um aumento de 

108,7% em relação a 2021, fortemente impactada pela inclusão da Unicesumar 
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nos números consolidados a partir de 20 de maio de 2022. O crescimento orgânico, 

impulsionado principalmente pelo aumento no número de alunos matriculados na 

Graduação EAD da Uniasselvi, bem como maior ticket médio nesse segmento, foi 

de 23,0% em 2022. 

 

Custos dos Serviços 

 

O custo dos serviços para 2022 foi de R$ 502,3 milhões, 108,5% superior aos R$ 

240,9 milhões em 2021. Além do impacto da consolidação da Unicesumar, esse 

aumento foi parcialmente atribuído a um aumento nos custos de pessoal com a 

contratação de novos tutores para suportar o crescimento de nossos negócios, bem 

como maior depreciação relacionada à produção de conteúdo, software e 

amortização de ativos intangíveis da combinação de negócios. 

 

Lucro Bruto e Margem Bruta 

 

O Lucro Bruto em 2022 foi de R$ 815,0 milhões, um aumento de 108,9% em 

comparação aos R$ 390,2 milhões em 2021, devido principalmente à contribuição 

da Unicesumar em nossos números consolidados. Em 2022, a Margem Bruta foi de 

61,9%, mantendo praticamente o patamar de 2021. 

 

Despesas com Vendas 

 

As despesas com vendas em 2022 totalizaram R$ 244,8 milhões, um aumento de 

119,6% em comparação com R$ 111,5 milhões em 2021. Além da contribuição da 

Unicesumar para nossos números consolidados, esse aumento é atribuído 

principalmente ao nosso foco em nosso segmento de Educação Digital, em onde a 

maior parte de nossas despesas de vendas com publicidade online são voltadas 

para atrair novos alunos. 

 

Despesas Gerais e Administrativas 

 

As despesas gerais e administrativas para 2022 foi de R$ 175,8 milhões, 106,7% 

superior aos R$ 85,0 milhões em 2021. Isso se deve principalmente a maiores 

despesas de reestruturação, M&A e pré-oferta (principalmente relacionadas à 

aquisição da Unicesumar, bem como despesas de consultoria e reestruturação 

relacionadas ao planejamento da integração), além da contribuição dos resultados 

da Unicesumar para nossos números consolidados. 

 

Lucro Líquido do Período 

 

Em 2022, o Lucro Líquido Ajustado foi de R$ 93,1 milhões, 62,8% superior ao 

mesmo período do ano anterior. Esse aumento ano a ano reflete o crescimento 

orgânico, bem como a consolidação dos resultados da Unicesumar na Vitru Brasil. 
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Fluxo de Caixa Operacional 

 

O Fluxo de Caixa Operacional aumentou 168,2%, passando de R$ 141,2 milhões 

em 2021 para R$ 378,8 milhões em 2022. Essa melhora substancial na geração de 

caixa foi resultado não apenas de nossa contínua disciplina na gestão do capital de 

giro e na alocação de capital, mas principalmente da contribuição dos resultados 

da Unicesumar para os nossos números consolidados: a Unicesumar tem algumas 

características, como uma dinâmica de capital de giro mais positiva na Graduação 

EAD e a força do seu negócio de Medicina, que a torna uma contribui fortemente 

para nossa geração de fluxo de caixa consolidado. 

 

Capex 

 

O Capex em 2022 totalizou R$ 87,2 milhões, 49,8% superior ao valor de R$ 58,3 

milhões gastos em 2021, esse  aumento deveu-se principalmente aos maiores 

investimentos tanto em ativo imobilizado quanto em ativos intangíveis, alinhados 

com a expansão dos nossos negócios. Como percentual da Receita Líquida houve 

uma redução, passando de 9,2% em 2021 para 6,6% em 2022. 

 

Com a combinação de negócios com a UniCesumar, esperamos obter sinergias na 

produção de conteúdo e no processo de expansão com os hubs das duas marcas. 

Acreditamos que os investimentos podem ser ainda mais otimizados durante a 

integração das duas empresas. 

 

A Administração 
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Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

CIRCULANTE

Fornecedores 4.2 7.494 5.209 98.873 41.560

Empréstimos e f inanciamentos 15 131.128 -                            131.158 -                         

Passivos de arrendamento 12 -                         -                            51.310 27.204

Salários e encargos sociais 16 4.225 1.488 43.105 25.015

Impostos a pagar 522 573 16.006 3.253

Adiantamentos de clientes 1.466 886 43.606 10.321

Contas a pagar pela aquisição de controladas 17 - 149.765 -                         149.765

Outros passivos 880 159 7.482 2.089

TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 145.715 158.080 391.540 259.207

NÃO CIRCULANTE

Passivos de arrendamento 12 -                         -                            272.029 134.328

Empréstimos e f inanciamentos 15 1.489.088 -                            1.489.088 -                         

Contas a pagar pela aquisição de controladas 17 507.361 507.361

Impostos diferidos passivos 9  773.393 -                            773.393 -                         

Provisões para contingências 18 -                         -                            29.181 14.872

Partes relacionadas 22 1.583 -                            -                         -                         

Outros passivos -                         1.231 1.467 473

TOTAL DO PASSIVO 2.771.425 1.231 3.072.519 149.673

TOTAL DO PASSIVO 2.917.140 159.311 3.464.059 408.880

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 20

Capital social 2.031.408 788.189 2.031.408 788.189

Reservas de capital 51.924 58.380 51.924 58.380

Reservas de lucros 1.248 1.250 1.250 1.250

Lucros (prejuízos) acumulados 93.140 -                            93.140 -                         

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.177.720 847.819 2.177.722 847.819

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 5.094.860 1.007.130 5.641.781 1.256.699

Controladora Consolidado
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Consulte a Nota 26 para as principais transações em atividades de investimento e financiamento que não afetam o caixa. 
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1. Contexto operacional 
 
A Vitru Brasil Empreendimentos, Participações e Comércio S.A. ("Vitru" ou "Companhia") é uma Companhia privada brasileira, organizada 
e existente de acordo com as Leis do Brasil, constituída em 27 de junho de 2014. A sede da Companhia está localizada na Rod. José 
Carlos Daux, 5500 Torre Jurerê A - Sala 212, Florianópolis, no estado de Santa Catarina, Brasil. 
 
A Vitru é uma holding e prestadora de serviços educacionais que passou a ser totalmente controlada pela Vitru Ltd em 2 de setembro de 
2020, cada um dos acionistas da Vitru Brasil concordou em contribuir com suas respectivas ações na Vitru Brasil para a Vitru Limited, 
trocando trinta e uma ações ordinárias por uma ação ordinária da Vitru Limited. 
 
A Vitru e suas controladas (coletivamente, o "Grupo" ou "Uniasselvi") têm como atividades preponderantes a prestação de serviços 
educacionais no Brasil, principalmente cursos de graduação e educação continuada, presenciais em seus oito campi em dois estados, ou 
a distância, através de 2.225 centros de ensino ("hubs") em todo o país. 
 
A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria Executiva, em 15 de março de 2023. 
 

1.1. Combinação de negócios 

 
O Grupo usa o método de alocação contábil do custo de aquisição para registrar as combinações de negócios. A contrapartida transferida 
em uma combinação de negócios é mensurada pelo valor justo, que é calculado pela soma dos valores justos na data de aquisição dos 
ativos transferidos, dos passivos incorridos para os antigos controladores da adquirida e das participações emitidas em troca do controle 
da adquirida.  
 
Os custos relacionados à aquisição são reconhecidos no resultado, quando incorridos.  
O excesso i) da contraprestação transferida; ii) do montante de quaisquer participações de não controladores na adquirida (quando 
aplicável); e iii) do valor justo, na data de aquisição, de qualquer participação patrimonial anterior na adquirida, sobre o valor justo dos 
ativos líquidos adquiridos é registrado como ágio. Quando a soma dos três itens acima for menor que o valor justo dos ativos líquidos 
adquiridos, o ganho é reconhecido diretamente na demonstração do resultado do período como “Compra vantajosa”. 
 
 
Se a contabilização inicial de uma combinação de negócios estiver incompleta no encerramento do período no qual essa combinação  
ocorreu, é feito o registro dos valores provisórios dos itens cuja contabilização estiver incompleta. Esses valores provisórios são ajustados 
durante o período de mensuração (que não poderá ser superior a um ano, a partir da data de aquisição), ou ativos e passivos adicionais 
são reconhecidos para refletir as novas informações obtidas relacionadas a fatos e circunstâncias existentes na data de aquisição que, 
se conhecidos, teriam afetado os valores reconhecidos naquela data. 
 
Aquisição da Unicesumar 
 
A Unicesumar é uma instituição de ensino superior líder e de rápido crescimento no Brasil focada no mercado de ensino a distância, 
fundada há 30 anos em Maringá – Paraná. Em 31 de dezembro de 2021, a Unicesumar possuía 1.007 polos e aproximadamente 356 mil 
alunos, sendo 340 mil em educação digital. A Unicesumar também tem presença expressiva em cursos presenciais da área da saúde, 
principalmente Medicina, com mais de 1.600 alunos. 
 
Em 23 de agosto de 2021, celebramos um contrato de compra com os acionistas da CESUMAR - Centro de Ensino Superior de Maringá 
Ltda, ou “Unicesumar”, para adquirir a totalidade do capital social da Unicesumar. A transação foi realizada em 20 de maio de 2022 (data 
da transação), quando foi realizada a transferência das contraprestações previstas no contrato de compra e venda e cedido o controle da 
Unicesumar para a Companhia, após condições precedentes usuais, incluindo avaliação de órgão regulador antitruste e outras 
aprovações regulatórias. 
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Valor justo dos ativos transferidos e passivos incorridos 
 
As aquisições foram contabilizadas pelo método de aquisição onde a contraprestação transferida e os ativos e passivos identificáveis 
adquiridos foram mensurados ao valor justo, enquanto o ágio é mensurado pelo excesso da contraprestação paga sobre esses itens, 
conforme abaixo: 
 
 

 
 
 
 
Contraprestação 
 
O custo da transação total foi calculado com base nos termos da transação considerando que os antigos proprietários da Unicesumar 
receberam dinheiro e ações da Vitru conforme acordado nos termos do contrato de compra e venda.  
 
A contraprestação consiste em R$ 2.688 milhões pagos em dinheiro, 7.182 mil Ações da Vitru emitidas na Data de Fechamento e uma 
contraprestação contingente a qual corresponde a um valor de R$ 1 milhão por vaga adicional do curso de medicina que for ampliada no 
prazo de 5 anos, comparada as vagas atuais, sendo o valor limitado R$ 50 milhões: 
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(i) As 7.182 mil ações foram avaliadas utilizando o valor de mercado das ações em 20 de maio de 2022 (Data de Fechamento) ao 

valor de US$ 16,00 por ação 
(i) A contraprestação contingente foi avaliada através de análise técnica de profissional de educação na área de medicina que 

demonstrou ser possível a autorização pelo MEC de 40 vagas adicionais conforme a proporção vagas/leitos disponíveis na região 
de Corumbá, no período de 5 anos. O valor de 30.608 reconhecido corresponde ao valor presente da autorização das 40 vagas 
adicionais no decorrer de 5 anos. Em setembro, houve uma alteração contratual no valor de 73M e o prazo de pagamento foi 
alterado de 12 meses para 24 meses. 
 

 
Ativos identificados a valor justo: 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

As premissas, julgamentos críticos, métodos e hipóteses utilizados pela Companhia para determinar o valor justo dos ativos intangíveis 
identificados na combinação de negócios foram os seguintes: 
 
(i) Relacionamento com o cliente: Valorizado usando o método MEEM ("Método de Ganhos Excedentes de Múltiplos Períodos"), 

que se baseia em um cálculo de fluxos de caixa de desconto de benefícios econômicos futuros atribuíveis à base de clientes, 
líquidos de eliminações das obrigações de contribuição implícitas. A vida útil remanescente da base de clientes foi estimada por 
meio da análise da duração média dos cursos de cada segmento. 
Os principais pressupostos utilizados na avaliação das relações com os clientes foram: 

a. Receita: Projetado de acordo com dados históricos obtidos pela Companhia, e expectativas observadas nas 
tendências concorrenciais relacionadas à oferta de cursos e cobertura geográfica.  

b. Custos e despesas: Tratados de acordo com dados históricos obtidos pela Companhia e expectativas de 
normalização da margem operacional no longo prazo e sinergias operacionais a serem realizadas pela fusão 
das operações da Unicesumar dentro da Companhia.  

c. Alíquota: 34%, de acordo com a legislação tributária brasileira; e  
d. Uma taxa de desconto de imposto de renda: a taxa de desconto após impostos foi aplicada corretamente em 

cada Unidade Geradora de Caixa ("CGU"), devido às suas diferenças em relação à avaliação de risco e à taxa 
de desconto de cada CGU. 

 
(ii) Marca: Valorizada usando o método Relief from Royalty.  O método determina o valor de um ativo intangível com base no valor 

de pagamentos hipotéticos de royalties que seriam economizados através da posse do ativo, em comparação com o 
licenciamento do ativo a terceiros. Envolve a estimativa de gerar fluxos de caixa futuros para o negócio para o maior prazo 
possível. 
Os principais pressupostos utilizados na avaliação da marca foram: 

a. Vida útil remanescente: Adotado como o ponto em que os fluxos de caixa descontados atingem 90% do valor 
total projetado. 

b.  Porcentagem de royalties: Estimada em 3. 48%, mas aplicado para cada segmento, dependendo da margem 
esperada de cada CGU. 

 
(iii) Acordo de Não Concorrência: Valor usando o método Com ou Não.  Esse método utiliza o resultado originado da projeção do 

negócio como um todo. 
Os principais pressupostos utilizados na avaliação da marca foram: 

a. Receita: Considera uma perda de receita para os primeiros 4 anos. Para os próximos anos, espera-se que os 
vendedores já façam parte do mercado. 

b. Concorrência probabilidade: Diferentes pressupostos para cada CGU: 
• Educação Digital e Continuada – 85% devido à relativa facilidade de chegar ao aluno (virtualmente). 

   

Ajustamentos pelo justo valor  1.516.987 

Relacionamento com o cliente (i)   294,525  
Marca (ii)   352.189  
Acordo de não concorrência (iii)  272.416  
Software (iv)   33.379  
Material didático-didático (TLM) (v)  26.584  
Licenças de operação para ensino à distância (vi)   1.206.641  
Contratos de locação financeira (vii)   57,278 
Licenças para a realização de cursos de medicina (viii)   55.454  
Impostos diferidos sobre diferenças temporárias    (781.479) 
Goodwill   1.556.336 

   
Valor justo total dos ativos identificáveis + goodwill  3.210.373  
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• Cursos de Graduação no Campus – 50%, devido à necessidade de uma estrutura física mais robusta para 
acomodar os alunos. 

 
(iv) Software: Valorizado usando o método de Custo de Substituição.  A gerência estimou os custos relacionados ao 

desenvolvimento de sistemas com características semelhantes utilizando provedores externos à Unicesumar. Porque é um ativo 
auxiliar na geração de caixa a partir de outros ativos intangíveis ao aplicar a abordagem MEEM (neste caso, apenas 
Relacionamento com o Cliente), através dos Custos dos Ativos Contribuintes. 
Os principais pressupostos utilizados na avaliação do software foram: 

a. Vida útil restante: 5 anos. 
b. Taxes: Aplicação da alíquota média efetiva do imposto de renda para a Companhia. 

 
 

(v) Material de Ensino-Aprendizagem: Valorizado pelo método do Custo de Reposição. A administração estimou os custos 
relacionados ao desenvolvimento de produtos similares, bem como o grau de obsolescência (75%). Porque é um ativo auxiliar 
na geração de caixa a partir de outros ativos intangíveis ao aplicar a abordagem MEEM (neste caso, apenas Relacionamento 
com o Cliente), através dos Custos dos Ativos Contribuintes. 
Os principais pressupostos utilizados na avaliação do material didático-didático foram: 

a. Vida útil restante: 3 anos. 
b. Impostos: Aplicada a alíquota média efetiva do imposto de renda para a Companhia. 

 
(vi) Licenças de operação para ensino a distância: Valor usando o método com ou sem.  Esse método utiliza o resultado 

originado da projeção do negócio como um todo. 
Os principais pressupostos utilizados na avaliação das licenças de operação para ensino a distância foram: 

a. Taxa de desconto: A taxa de desconto aplicada foi WACC para cada CGU. 
b. Vida útil estimada: Supõe-se que os efeitos de não depender das licenças de operação desde o início, tendo a 

necessidade de construir a rede, serão vistos indefinidamente. 
c. Operação: As licenças de operação são dadas por meio de autorização, que dá à Unicesumar o direito de 

operar em determinada área geográfica, que, em alguns casos, vem por meio de um parceiro local. No entanto, 
cada autorização permite que a Unicesumar mude de parceiro em cada área, se necessário, substituindo a 
estrutura por uma equivalente. Os parceiros não estão vinculados às autorizações. 

 
(vii) Contratos de leasing: Avaliados utilizando o método de Redução de Custos, que consiste no cálculo das economias medidas 

pela Empresa, corrigidas pela duração do contrato por uma taxa de desconto. 
Os principais pressupostos utilizados na avaliação dos contratos de locação financeira foram: 

a. Uma taxa de desconto de imposto de renda: a taxa de desconto após impostos foi aplicada corretamente em 
cada Unidade Geradora de Caixa ("CGU"), devido às suas diferenças em relação à avaliação de risco e à taxa 
de desconto de cada CGU. 

b. Vida útil remanescente: Com base na duração do contrato de locação: 20 anos. 
 

(viii) Licenças para operar cursos de medicina: Valorizado usando o método Income Approach, com ênfase em flutuações 
marginais para as CGUs projetadas. 
Os principais pressupostos utilizados na avaliação das licenças para operar cursos de medicina incluem o processo inicial de 
matrícula de um aluno (duração, novos alunos, evasão, graduação), valor do curso, lucratividade, investimentos e capital de giro, 
bem como crescimento em perpetuidade. 

 
 
O valor do ágio é baseado principalmente na força de trabalho e suas sinergias nas perspectivas acadêmica, comercial e de custos, 
considerando que estamos somando a experiência de 15 anos e o histórico de ambas as instituições como players líderes em Educação 
Digital, o que nos permite melhorar ainda mais o atendimento de alta qualidade aos nossos alunos e sustentar nossa oferta acadêmica 
diferenciada. 
 
A receita operacional líquida e o lucro líquido da Unicesumar no período de 20 de maio a 31 de dezembro de 2022, considerando a partir 
da data de aquisição, foi de R$ 541.272 e R$ 181.466 respectivamente. 
 
Se as aquisições tivessem sido concluídas em 1º de janeiro de 2022, a Companhia estima que sua receita líquida combinada (incluindo 
a Companhia e a aquisição da Unicesumar) teria sido de R$ 1.709.700 e lucro líquido de R$ 109.746 para os doze meses encerrados em 
31 de dezembro de 2022. 
. 
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Aquisição Rede Enem 
 
Em 1º de setembro de 2022, a companhia adquiriu 100% do capital social da Rede Enem Serviços de Internet Ltda. Rede Enem é uma 
plataforma que disponibiliza conteúdo gratuito por meio de um ecossistema que inclui blogs, cursos preparatórios gratuitos e perfis nas 
redes sociais. 

 
O preço total de compra de R$ 1.400 foi pago à vista na data do fechamento. A tabela a seguir apresenta os ativos adquiridos e passivos 
assumidos ao valor justo na data da combinação de negócios: 
 

 
Considerando a data de transação de 1 de setembro de 2022, estes efeitos são preliminares, uma vez que na data da divulgação destas 
informações financeiras o processo de revisão para emissão do laudo para alocação do preço de compra está em andamento e dentro 
do período de mensuração, conforme previsto pelo CPC 15/ IFRS 3. 
 
 

1.2. Reapresentação das Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2022 
 
Em 16 de março de 2023, a Companhia divulgou originalmente suas demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022. Posteriormente à referida divulgação, a administração identificou certos erros nas demonstrações financeiras 
referentes a: (i) Reclassificação no valor de R$ 507.361 refetentes à Contas a pagar por aquisição de controladas entre o Passivo 
circulante e o Passivo não circulante, (ii) Ajuste de R$ 0,04 no Lucro Por Ação, (iii) Ajustes na  nota de Risco de Liquidez por vencimento.  
 
Dessa forma, a Companhia decidiu pela reapresentação de suas as demonstrações financerias como previsto no CPC 23 – Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimetivas e Retificação de Erro (IAS 8 – Accounting Policies, Changes in Accountung Estimates and Errors). 
 
Adicionalmente, a administração decidiu complementar as divulgações nas DFs com a  inclusão das explicações para as movimentações 
do capital social ocorridas em 2022 como forma de aprimoramento de suas divulgações, não representando este item um erro corrigido 
na demonstração financeira. 

 
Abaixo demonstramos o resumo dos ajustos efetuados: 
 

a) Reclassificação de contas a pagar por aquisição de controladas: Nas demonstrações financeiras originalmente apresentadas, o 
montante de R$ 507.361 referente ao Contas a pagar pela aquisição de controladas estava indevidamente classificado no passivo 
circulante, uma vez que a data de pagamento contratualmente estabelecida é 20 de maio de 2024. A Companhia realizou a devida 
reclassificação, de forma a adequar a apresentação dessa rubrica nas presentes demonstrações financeiras em consonancia às regras 
de classificação de ativos e passivos financeiros definidas pelo IAS 1 / CPC 26. 
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b) Ajuste no Lucro por ação – A Companhia divulgou originalmente o montante de R$ 0,12 de Lucro por ação básico e diluído, o qual 
está sendo reapresentando no montante de R$ 0,08. A diferença apresentada é decorrente de a Companhia ter utilizado a quantidade 
de ações indevida para fins de apuração dos referidos Lucros por ação. Tal ajuste foi realizado para adequar o valor do lucro por ação 
com base nas definições trazidas pelo CPC 41 / IAS 33. 

 
c) Ajuste na nota explicativa de Risco de Líquidez: Foram identificadas certas incorreções no quadro que apresenta os passivos 

financeiros da Companhia considerando seus período de vencimento. Os ajustes efetuados para corrigir a informação estão abaixo 
apresentados: 
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d) Divulgação complementar: adicionalmente, visando aprimorar suas divulgações, a administração optou por incluir informações 

complementares referente às movimentações do capital social ocorridas em 2022. Vide divulgações incluídas na Nota 19. 
 

2. Principais políticas contábeis 
 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras consolidadas estão definidas a seguir. Essas 
políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 
 
As demonstrações financeiras são do grupo constituído por Vitru Brasil e suas controladas. 
 

2.1. Base de preparação 
 
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia foram elaboradas tomando como base as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores e as 
normas internacionais de contabilidade (“IFRS”) emitidos pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e interpretações emitidas 
pelo International Financial Reporting Interpretations Committee (“IFRIC”), implantados no Brasil por meio do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”) e suas interpretações técnicas (“ICPC”) e orientações (“OCPC”). 
 
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, exceto pela remuneração baseada 
em ações, que tem seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. 
 
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte 
da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo. 
 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
 
Todos os valores divulgados nas demonstrações financeiras e notas foram arredondados para o milhar mais próximo, salvo indicação 
contrária. 
 

2.2. Base de consolidação 
 
As demonstrações financeiras consolidadas compreendem as demonstrações financeiras do Grupo para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021. 
 
A tabela abaixo lista as controladas da Companhia: 
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O Grupo consolida as informações financeiras de todas as entidades sobre as quais detém o controle. O controle é obtido quando o Grupo 
está exposto ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de afetar esses retornos por 
meio de seu poder sobre a investida. 
 
a) Controladas 
 
As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para o Grupo. A consolidação é interrompida 
a partir da data em que o Grupo deixa de ter o controle. Os ativos, passivos, receitas e despesas de uma subsidiária adquirida ou alienada 
durante o exercício são incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para o 
Grupo até a data em que o Grupo deixa de ter o controle. 
 
As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pelo 
Grupo. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas do Grupo são eliminados. 
 
Alterações na participação societária em controladas, que não resultem em perda de controle, são contabilizadas diretamente no 
patrimônio líquido. Se o Grupo perder o controle exercido sobre uma controlada, é efetuada a baixa dos correspondentes ativos (inclusive 
ágio), passivos, participação de não controladores e demais componentes patrimoniais, ao passo que qualquer ganho ou perda resultante 
é contabilizado na demonstração do resultado. 
 
b) Acordos em conjunto 
 
Os investimentos em acordos em conjunto são classificados como operações em conjunto (joint operations) ou empreendimento 
controlados em conjunto (joint ventures) dependendo dos direitos e das obrigações contratuais de cada investidor, e não da estrutura 
legal do acordo em conjunto. O Grupo possui apenas operações em conjunto. 
 
Operações em conjunto 
 
O Grupo reconhece seu direito direto aos ativos, passivos, receitas e despesas de operações em conjunto e sua participação em quaisquer 
ativos, passivos, receitas e despesas mantidos em conjunto ou incorridos. Esses foram incorporados nas demonstrações financeiras sob 
as rubricas apropriadas. Os detalhes da operação em conjunto estão descritos na Nota 2.5 (o). 
 
 

2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação 
 
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no 
qual a Companhia atua (a "moeda funcional").  
 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em R$, que é a moeda funcional do Grupo e, também, a 
moeda de apresentação do Grupo. 
 

2.4. Classificação de circulante versus não circulante 
 
O Grupo apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na classificação circulante e não circulante. 
 
Um ativo é classificado como circulante quando: 
 
• Se espera realizá-lo ou se pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional normal; 
• For mantido principalmente para negociação; 
• Se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período do balanço; ou 
• Caixa ou equivalentes de caixa, a menos que haja restrições quando à sua troca, ou seja, utilizado para liquidar um passivo por, pelo 

menos, 12 meses após o período de divulgação. 
 
Todos os demais ativos são classificados como não circulante. 
 
Um passivo é classificado como circulante quando: 
 
• Se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal; 
• For mantido principalmente para negociação; 
• Se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou 
• Não há direito incondicional para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. 
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O Grupo classifica todos os outros passivos como não circulantes. 
 
Os impostos diferidos ativos e passivos são classificados como ativos e passivos não circulantes. 
 
 

2.5. Resumo das principais políticas contábeis 
 
a) Mensuração do valor justo 
 
Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada 
entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação para 
vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: (i) no mercado principal do ativo ou passivo; ou (ii) na ausência de um mercado principal, 
no mercado mais vantajoso para o ativo ou passivo. 
 
O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pelo Grupo. 
 
O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base nas premissas que os participantes do mercado utilizariam ao definir o preço 
de um ativo ou passivo, presumindo que os participantes do mercado atuam em seu melhor interesse econômico. 
 
Uma mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em consideração a capacidade do participante de mercado de gerar 
benefícios econômicos, usando o ativo em seu maior e melhor uso ou vendendo-o para outro participante do mercado que usaria o ativo 
em seu maior e melhor uso. 
 
A Companhia utiliza técnicas de avaliação adequadas às circunstâncias e para as quais existem dados suficientes disponíveis para 
mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados relevantes observáveis e minimizando o uso de dados não observáveis. 
 
Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações contábeis são categorizados 
dentro da hierarquia de valor justo descrita abaixo, com base na informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do 
valor justo como um todo: 
 
• Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
• Nível 2 - informações, além dos preços cotados incluídas no nível 1, que são observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, seja 

diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). 
• Nível 3 - informações para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis pelo mercado (ou seja, premissas 

não observáveis). 
 
Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis ao valor justo de forma recorrente, a Companhia determina se 
ocorreram transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização (com base na informação de nível mais baixo que seja 
significativa para a mensuração do valor justo como um todo) ao final de cada período de divulgação. 
 
Em cada data de balanço, o Grupo analisa a movimentação dos valores de ativos e passivos que precisam ser mensurados ou reavaliados 
de acordo com as políticas contábeis do Grupo. Para esta análise, o Grupo verifica os principais dados aplicados na última avaliação, 
confrontando as informações no cálculo da avaliação com os contratos e outros documentos relevantes. 
 
O Grupo também compara a mudança no valor justo de cada ativo e passivo com fontes externas relevantes para determinar se a 
mudança é razoável. 
 
Para fins de divulgação do valor justo, o Grupo determinou classes de ativos e passivos com base na natureza, características e riscos 
do ativo ou passivo e no nível da hierarquia do valor justo, conforme explicado acima. 
 
b) Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração 
 
Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro para uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento 
patrimonial para outra entidade. 
 
i. Ativos financeiros 
 
Reconhecimento inicial e mensuração 
 
A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo 
financeiro e do modelo de negócios do Grupo para a gestão desses ativos financeiros. Com exceção das contas a receber que não contém 
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um componente significativo de financiamento ou para as quais o Grupo aplicou o expediente prático, o Grupo mensura inicialmente um 
ativo financeiro ao seu valor justo mais, no caso de um ativo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, custos de 
transação. 
 
Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (“FVOCI”), ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “somente pagamentos de principal e juros (SPPI),” sobre o valor do 
principal em aberto. Esta avaliação é referida como o teste SPPI e é executada em nível de instrumento. 
 
O modelo de negócios do Grupo para administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar 
fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão do recebimento de fluxos de caixa contratuais, da venda 
dos ativos financeiros ou de ambos. 
 
As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou 
convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que a Grupo se compromete 
a comprar ou vender o ativo. 
 
Mensuração subsequente 
 
Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados como: ativos financeiros ao custo amortizado ou ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado. 
 
Ativos financeiros ao custo amortizado 
 
O Grupo mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem atendidas: 
 
• O ativo financeiro for mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber 

fluxos de caixa contratuais, e 
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o 

valor principal em aberto. 
 
Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a 
redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado quando o ativo é baixado, modificado 
ou apresenta redução ao valor recuperável. 
 
Os ativos financeiros do Grupo ao custo amortizado incluem principalmente 'Caixa e equivalentes de caixa', 'Aplicações financeiras' e 
'contas a receber'. 
 
A Companhia reclassifica ativos financeiros somente quando sua abordagem de negócios para gerenciar esses ativos muda. 
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Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado (“VJR”) incluem ativos financeiros mantidos para negociação designados no 
reconhecimento inicial ao VJR, ou ativos financeiros que devem obrigatoriamente ser mensurados ao valor justo. Na data do balanço, não 
existem ativos financeiros mensurados ao VJR. 
 
Os ativos financeiros são classificados como ao valor justo por meio do resultado se falharem no teste de fluxo de caixa contratual ou no 
modelo de negócios do Grupo e forem adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. Os ativos financeiros podem ser 
designados ao VJR no reconhecimento inicial se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil. 
 
Ativos financeiros ao VJR são apresentados no balanço patrimonial ao valor justo, com as variações correspondentes no valor justo 
reconhecidas na demonstração do resultado. Os ganhos e perdas líquidos reconhecidos na demonstração do resultado inclui dividendos 
ou juros auferidos pelo ativo financeiro. Na data do balanço, não existem ativos financeiros mensurados ao VJR. 
 
Desreconhecimento (baixa) 
 
Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é 
basicamente desreconhecido (ou seja, removido do balanço patrimonial do Grupo) quando: 
 
• Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou 
• O Grupo transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de 

caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse; e (a) o Grupo transferiu 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) o Grupo nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. 

 
Quando o Grupo transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que 
medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando ele nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios 
do ativo, nem transferiu o controle do ativo, o Grupo continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento contínuo. 
Nesse caso, o Grupo também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base 
que reflita os direitos e obrigações retidos pelo Grupo. 
 
O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado ao menor valor entre o valor contábil do ativo e 
o valor máximo da contraprestação que o Grupo pode ser obrigado a restituir. 
 
Impairment de ativos financeiros 
 
Outras divulgações relacionadas ao impairment de ativos financeiros também são fornecidas nas seguintes notas: 
 
• Estimativas e premissas contábeis críticas - Nota 3 
• Contas a receber - Nota 7 
 
O Grupo reconhece a provisão para perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não mantidos ao valor justo por 
meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com 
o contrato e os fluxos de caixa que o Grupo espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa original da 
transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que sejam 
integrantes dos termos contratuais. 
 
Para contas a receber, o Grupo aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, o Grupo não 
acompanha as alterações no risco de crédito, mas reconhece uma provisão para perdas de crédito com base em perdas de crédito 
esperadas ao longo da vida útil em cada data de balanço. O Grupo estabeleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua experiência 
histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os devedores e para o ambiente econômico. 
 
O Grupo considera um ativo financeiro em situação de inadimplência quando os pagamentos contratuais estão vencidos há 365 dias. Em 
certos casos, o Grupo também pode considerar que um ativo financeiro está em inadimplência quando informações internas ou externas 
indicam ser improvável que o Grupo receberá integralmente os valores contratuais em aberto antes de levar em conta quaisquer melhorias 
de crédito mantidas pelo Grupo. Um ativo financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa 
contratuais. 
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ii. Passivos financeiros 
 
Reconhecimento inicial e mensuração 
 
Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado ou 
custo amortizado, conforme apropriado. 
 
Todos os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente ao seu valor justo e, no caso do custo amortizado, líquidos dos custos de 
transação que sejam diretamente atribuíveis. 
 
Os passivos financeiros do Grupo incluem fornecedores, passivos de arrendamento, contas a pagar por aquisição de controladas e 
remuneração baseada em ações. 
 
Mensuração subsequente 
 
A mensuração de passivos financeiros depende de sua classificação, conforme descrito abaixo: 
 
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
 
Passivos financeiros ao VJR incluem passivos financeiros mantidos para negociação e passivos financeiros designados no 
reconhecimento inicial como ao VJR. 
 
Passivos financeiros são considerados como mantidos para negociação se forem incorridos para fins de recompra no curto prazo. Esta 
categoria também inclui instrumentos financeiros contratados pelo Grupo que não são designados como instrumentos de hedge nas 
relações de hedge definidas pelo CPC 48 / IFRS 9 – Instrumentos Financeiros. 
 
Os ganhos ou perdas em passivos ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos na demonstração do resultado. 
 
Os passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao VJR são designados na data inicial do reconhecimento e somente se 
os critérios da CPC 48 / IFRS 9 - Instrumentos Financeiros forem atendidos. O Grupo designou seu passivo financeiro relacionado à 
remuneração baseada em ações ao VJR. 
 
Ao custo amortizado 
 
Após o reconhecimento inicial, passivos financeiros remunerados são mensurados subsequentemente ao custo amortizado, utilizando o 
método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado quando os passivos são baixados, 
bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. 
 
O custo amortizado é calculado considerando qualquer desconto ou prêmio na aquisição e taxas ou custos que sejam parte integrante da 
taxa efetiva de juros. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesas financeiras na demonstração do 
resultado. 
 
Os passivos financeiros do Grupo ao custo amortizado incluem fornecedores, passivos de arrendamento e contas a pagar por aquisição 
de controladas. 
 
Desreconhecimento (baixa) 
 
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for 
liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada 
como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é 
reconhecida na demonstração do resultado. 
 
 
c) Caixa e equivalentes de caixa 
 
Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, depósitos bancários e investimentos de curto prazo com vencimentos originais de até três 
meses, e com risco insignificante de mudança de valor. 
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Para fins da demonstração dos fluxos de caixa, caixa e equivalentes de caixa consistem em caixa, depósitos bancários e investimentos 
de curto prazo de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, com risco insignificante de 
mudança de valor e considerado parte integrante da gestão de caixa do Grupo. 
 
d) Despesas antecipadas 
 
As despesas antecipadas são reconhecidas como um ativo no balanço patrimonial. Esses gastos incluem licenças de software pré-pago, 
prêmios de seguro e férias pré-pagas aos funcionários. 
 
e) Ativos de indenização 
 
Quando os acionistas vendedores das entidades adquiridas concordam contratualmente em indenizar o Grupo por valores que possam 
ser pagáveis em relação a ações judiciais referentes ao período sob sua responsabilidade, os ativos de indenização são registrados na 
proporção da respectiva provisão. Alterações subsequentes no valor reconhecido para o ativo de indenização podem ocorrer em relação 
à provisão para contingências, de acordo com mudanças na faixa de resultados ou com as premissas utilizadas para desenvolver a 
estimativa do passivo no momento da aquisição. 
 
f) Arrendamentos 
 
O Grupo aluga escritórios, edificações e equipamentos. Contratos de arrendamento são normalmente celebrados para períodos fixos de 
1 a 20 anos, mas podem conter opções de prorrogação. 
 
Os contratos podem conter componentes de arrendamento e outros não relacionados a arrendamentos. O Grupo aloca a contraprestação 
no contrato aos componentes de arrendamentos e de outros não relacionados a arrendamentos com base nos preços isolados relativos. 
Contudo, para arrendamentos de imóveis nos quais o Grupo é o arrendatário, o Grupo optou por não separar componentes relacionados 
e não relacionados a arrendamentos e, em vez disso, contabiliza tais componentes como um componente de arrendamento único. 
 
Os prazos dos arrendamentos são negociados individualmente e contêm uma ampla gama de termos e condições diferenciadas. Os 
contratos de arrendamento não contêm cláusulas restritivas, porém os ativos arrendados devem ser segurados pelo arrendatário. Os 
ativos arrendados não podem ser utilizados como garantia de empréstimos. 
 
Passivos de arrendamento 
 
Na data de início do arrendamento, o Grupo reconhece passivos de arrendamento mensurados ao valor presente dos pagamentos de 
arrendamento a serem efetuados ao longo do prazo do arrendamento. Os pagamentos de arrendamentos incluem pagamentos fixos 
(incluindo pagamentos fixos na essência, menos quaisquer incentivos de arrendamentos a receber, pagamentos variáveis de 
arrendamentos que dependem de índice ou de taxa, e valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as 
garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamentos também incluem o preço de exercício de uma opção de compra se o Grupo 
estiver razoavelmente certo de que irá exercer essa opção e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento se o prazo do 
arrendamento refletir o Grupo exercendo a opção de rescindir o arrendamento. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não 
dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas no período em que ocorre o evento ou condição que aciona o 
pagamento. 
 
Ao calcular o valor presente dos pagamentos de arrendamento, o Grupo utiliza a taxa incremental de empréstimo na data de início do 
arrendamento, se a taxa de juros implícita no arrendamento não for prontamente determinada. Após a data de início, o valor dos passivos 
de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido pelos pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, 
o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma alteração no prazo do arrendamento, 
uma alteração nos pagamentos fixos na essência do arrendamento ou uma alteração na avaliação para comprar o ativo subjacente. 
 
Para determinar a taxa incremental de empréstimo, o Grupo: 
 
• sempre que possível, utiliza como ponto de partida taxas de financiamentos recentes contratados com terceiros, ajustadas para 

refletir as mudanças nas condições de financiamento desde que tal financiamento de terceiros foi recebido; 
• usa uma abordagem progressiva que parte de uma taxa de juros livre de risco ajustada para o risco de crédito para arrendamentos 

mantidos pelo Grupo, sem financiamento recente com terceiros; e 
• faz ajustes específicos à taxa, como no prazo, país, moeda e garantia, por exemplo. 
 
O Grupo está exposto a potenciais aumentos futuros nos pagamentos de arrendamentos variáveis com base em um índice ou taxa, os 
quais não são incluídos nos passivos de arrendamento até serem concretizados. Quando os ajustes em pagamentos de arrendamentos 
baseados em um índice ou taxa são concretizados, o passivo de arrendamento é reavaliado e ajustado em contrapartida ao ativo de 
direito de uso. 
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Os pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas 
no resultado durante o período do arrendamento para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do 
passivo para cada período. 
 
Arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor 
 
O Grupo aplica a isenção de reconhecimento de arrendamentos de curto prazo a seus arrendamentos de propriedades de curto prazo 
(ou seja, aqueles que possuem um prazo de arrendamento de 12 meses ou menos a partir da data de início e não contêm uma opção de 
compra). O Grupo também aplica a isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos considerados de baixo valor. 
Os pagamentos de arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesas pelo 
método linear ao longo do prazo do arrendamento. 
 
Ativos de direito de uso 
 
O Grupo reconhece ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, a data em que o ativo subjacente está disponível 
para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por impairment, 
e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos 
passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, 
menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil do 
ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Se o Grupo estiver razoavelmente certo de que irá exercer uma 
opção de compra, o ativo do direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo subjacente. Os ativos de direito de uso estão sujeitos 
a impairment. 
  
g) Ativos não circulantes (ou grupos de alienação) mantidos para venda 
 
Os ativos não circulantes (ou grupos de alienação) são classificados como ativos mantidos para venda quando seu valor contábil for 
recuperável, principalmente, por meio de uma venda e quando essa venda for praticamente certa. Estes ativos são avaliados ao menor 
valor entre o valor contábil e o valor justo menos os custos de venda, exceto ativos como impostos diferidos ativos, que são 
especificamente isentos deste requisito. 
 
Uma perda por impairment é reconhecida para qualquer baixa inicial ou subsequente do ativo (ou grupo de alienação) ao valor justo 
menos custos de venda. Um ganho é reconhecido para quaisquer aumentos subsequentes no valor justo menos custos de venda de um 
ativo (ou grupo de alienação), mas não em excesso a perdas por impairment anteriormente reconhecidas. Um ganho ou perda não 
anteriormente reconhecido até a data da venda do ativo não circulante (ou grupo de alienação) é reconhecido na data do 
desreconhecimento. 
 
Ativos não circulantes (ou grupo de alienação) não são depreciados ou amortizados enquanto estiverem classificados como mantidos 
para venda. Juros e outras despesas atribuíveis aos passivos de um grupo de alienação classificado como mantido para venda continuam 
a ser reconhecidos. 
 
Ativos não circulantes classificados como mantidos para venda e os ativos de um grupo de alienação classificado como mantido para 
venda são apresentados separadamente de outros ativos no balanço patrimonial. Os passivos de um grupo de alienação classificados 
como mantidos para venda são apresentados separadamente de outros passivos no balanço patrimonial. 
 
O Grupo não possui grupos de alienação que são componentes classificados como mantidos para venda e representam uma linha de 
negócios principal separada ou uma área geográfica de operações que se qualifica como uma operação descontinuada. 
 
h) Imobilizado 
 
O imobilizado é mensurado ao seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui o custo de aquisição, formação 
ou construção. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. 
 
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente 
quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. 
O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao 
resultado do exercício, quando incorridos. 
 
Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear considerando os seus custos e 
seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue: 
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O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que o seu 
valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas em alienações são determinados pela comparação dos valores de venda com o seu 
valor contábil e são reconhecidos em "Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas" na demonstração do resultado. 
 
O Grupo revisa anualmente a vida útil e o valor residual de seus ativos. Com base na revisão concluída para 31 de dezembro de 2022, o 
Grupo concluiu que as taxas de depreciação utilizadas são consistentes com suas operações e que não há alterações no valor residual 
dos ativos. 
 
i) Combinações de negócios 
 
O método contábil de aquisição é usado para contabilizar todas as combinações de negócios, independentemente de instrumentos 
patrimoniais ou outros ativos serem adquiridos. A contraprestação transferida pela aquisição de uma controlada compreende: 
 
• valores justos dos ativos transferidos; 
• responsabilidades incorridas com os ex-proprietários do negócio adquirido; 
• participações societárias de emissão da Companhia; 
• valor justo de qualquer ativo ou passivo resultante de um acordo de contraprestação contingente; e 
• valor justo de qualquer participação acionária pré-existente na subsidiária. 
 
Os ativos identificáveis adquiridos e os passivos e passivos contingentes assumidos em uma combinação de negócios são, com limitadas 
exceções, mensurados inicialmente pelos seus valores justos na data da aquisição. 
 
Custos relacionados à aquisição são registrados no resultado conforme incorridos. 
 
O excesso do 
• contraprestação transferida ou a ser transferida; 
• valor de qualquer participação não controladora na entidade adquirida; e 
• o valor justo na data de aquisição de qualquer participação societária anterior na entidade adquirida sobre o valor justo dos ativos líquidos 
identificáveis adquiridos é registrado como ágio. Se esses valores forem menores que o valor justo dos ativos líquidos identificáveis do 
negócio adquirido, a diferença é reconhecida diretamente no resultado como uma compra vantajosa. 
 
Quando a liquidação de qualquer parte da contraprestação em dinheiro for diferida, os valores a pagar no futuro são descontados ao seu 
valor presente na data da troca. A taxa de desconto utilizada é a taxa de empréstimo incremental da entidade, sendo a taxa na qual um 
empréstimo semelhante poderia ser obtido de um financiador independente em termos e condições comparáveis. 
 
A contraprestação contingente, quando aplicável, é classificada como patrimônio líquido ou passivo financeiro. Os valores classificados 
como passivo financeiro são subsequentemente remensurados ao valor justo com as mudanças no valor justo reconhecidas no resultado. 
 
j) Intangível 
 
Software e desenvolvimento de projetos internos 
 
As licenças de software são capitalizadas e seus custos são amortizados durante suas vidas úteis estimadas.  
 
Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, 
controlados pelo Grupo, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: 
 
• É tecnicamente viável concluir o software/projeto para que ele esteja disponível para uso ou venda; 
• A Administração pretende concluir o software/projeto e usá-lo ou vendê-lo; 
• O software/projeto pode ser vendido ou usado; 
• Os benefícios futuros associados ao software podem ser demonstrados; 
• Recursos técnicos, financeiros e outros recursos adequados estão disponíveis para concluir o design e para o uso ou venda do 

software/projeto; e  
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• As despesas atribuíveis ao software/projeto durante seu desenvolvimento podem ser mensuradas de forma confiável. 
 
Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto do software/projeto, incluem os custos com empregados 
alocados desenvolvimento do software/projeto e uma parcela adequada das despesas relevantes. 
 
Outros gastos de desenvolvimento que não atendam aos critérios de capitalização são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 
Os custos de desenvolvimento anteriormente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em um período subsequente. 
 
Os custos de software e desenvolvimento de projetos reconhecidos como ativos são amortizados pelo método linear ao longo de sua vida 
útil estimada. A vida útil média estimada do software é de 5 anos e a dos custos de desenvolvimento do projeto é de 4 anos. 
 
Marcas registradas e licenças 
 
As marcas registradas e as licenças adquiridas em uma combinação de negócios são reconhecidas ao valor justo na data da aquisição. 
Posteriormente, as marcas registradas e licenças, avaliadas com vida útil definida, são contabilizadas ao seu valor de custo menos a 
amortização acumulada. A amortização é calculada pelo método linear para alocar o custo das marcas registradas e das licenças durante 
sua vida útil estimada. 
 
Ágio 
 
O ágio é mensurado como a diferença positiva entre o valor pago ou a pagar e o valor justo líquido dos ativos e passivos da adquirida e 
outros instrumentos de patrimônio adquiridos/trocados. No caso de uma compra vantajosa, o excesso do valor justo líquido dos ativos e 
passivos da adquirida sobre o preço de compra é reconhecido na demonstração do resultado na data da aquisição.  
 
As revisões de impairment do ágio são realizadas anualmente ou com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias 
indicarem um possível impairment. O ágio é contabilizado ao seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment, que não 
são revertidas. Os ganhos e as perdas na alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio na entidade alienada. 
 
Carteira de clientes 
 
As relações contratuais com clientes, adquiridas em uma combinação de negócios, são reconhecidas ao valor justo na data da aquisição. 
As relações contratuais com clientes têm vida útil finita e são contabilizadas ao seu valor de custo menos a amortização acumulada. A 
amortização é calculada usando o método linear durante a vida esperada das relações com clientes, estimada em 4 anos. 
 
Licenças de operação para ensino a distância 
 
As licenças de ensino a distância correspondem ao direito de operar o ensino a distância em um determinado município, com autorização 
do Ministério da Educação, e para obter esses direitos, uma instituição deve atender a vários requisitos, onde a infraestrutura acadêmica 
e física é avaliada. Dessa forma, isso foi identificado e alocado à combinação de negócios do Grupo e avaliado como tendo uma vida útil 
indefinida, uma vez que a partir do momento em que essa licença é concedida, a probabilidade de perdê-la é praticamente nula. 
 
As revisões de impairment das licenças de operação para ensino a distância são realizadas anualmente ou com maior frequência se 
eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível impairment. As licenças de operação para ensino a distância são 
contabilizadas ao seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment, que não são revertidas. 
 
Material didático 
 
Materiais didáticos adquiridos em uma combinação de negócios são reconhecidos ao valor justo na data da aquisição. Os materiais 
didáticos têm uma vida útil definida e são contabilizados ao seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada 
usando o método linear durante a vida esperada das utilizações dos materiais didáticos nas classes, estimada em 5 anos. 
 
Acordos de não-competição 
 
Os acordos de não-competição adquiridos em uma combinação de negócios são reconhecidos ao valor justo na data da aquisição. Os 
acordos de não-competição têm vida útil definida e são contabilizadas ao seu valor de custo menos a amortização acumulada. A 
amortização é calculada usando o método linear durante a vida esperada do acordo de não competição, estimada em 5 anos. 
 
k) Impairment de ativos não financeiros 
 
O Grupo avalia, a cada data de balanço, se há uma indicação de que um ativo pode estar com perda por redução ao valor recuperável 
(impairment). Se houver alguma indicação, ou quando for necessário o teste anual de impairment para um ativo, o Grupo estima o valor 
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recuperável do ativo. O valor recuperável de um ativo é o maior valor entre o valor justo de um ativo ou de uma Unidade Geradora de 
Caixa (“UGC”), menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. O valor recuperável é determinado para um ativo individua l, a 
menos que o ativo não gere entradas de caixa amplamente independentes das de outros ativos ou grupos de ativos. Se o valor contábil 
de um ativo ou UGC exceder seu valor recuperável, o ativo é considerado não recuperável e é constituída uma provisão para impairment 
com a finalidade de ajustar o valor contábil ao seu valor recuperável. 
 
Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, adotando-se uma taxa de 
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do 
ativo. Na determinação do valor justo menos custos de alienação, transações recentes de mercado são levadas em consideração. Se 
nenhuma dessas transações puder ser identificada, um modelo de avaliação apropriado é usado. Esses cálculos são corroborados por 
múltiplos de avaliação, preços de ações cotadas para empresas de capital aberto ou outros indicadores de valor justo disponíveis. 
 
O Grupo baseia seu cálculo de impairment com base em previsões e orçamentos financeiros, os quais são elaborados separadamente 
para cada UGC do Grupo à qual os ativos individuais estejam alocados. Esses orçamentos e cálculos de previsão geralmente cobrem um 
período de cinco anos. Uma taxa média de crescimento de longo prazo é calculada e aplicada aos fluxos de caixa futuros depois do quinto 
ano. 
 
O ágio é alocado às UGCs para fins de teste de impairment. A alocação é feita para as UGCs ou grupos de UGCs que se beneficiarão 
da combinação de negócios e licenças com vida útil indefinida em que o ágio surgiu. As unidades ou grupos de unidades são identificadas 
no nível mais baixo em que o ágio é monitorado para fins de gerenciamento interno, sendo os segmentos operacionais. 
 
As perdas por impairment das operações continuadas são reconhecidas na demonstração do resultado em categorias de despesas 
consistentes com a função do respectivo ativo não recuperável. 
 
Para ativos que não sejam ágio, é efetuada uma avaliação em cada data do balanço para determinar se existe um indicativo de que as 
perdas por impairment reconhecidas anteriormente já não existem ou diminuíram. Se tal indicativo existir, o Grupo estima o valor 
recuperável do ativo ou UGC. Uma perda por impairment anteriormente reconhecida é revertida apenas se tiver havido mudança nas 
premissas utilizadas para determinar o valor recuperável do ativo desde a data em que a última perda por impairment foi reconhecida. A 
reversão é limitada para que o valor contábil do ativo não ultrapasse o valor contábil que teria sido determinado (líquido de depreciação), 
caso nenhuma perda por impairment tivesse sido reconhecida para o ativo em anos anteriores. Esta reversão é reconhecida no resultado. 
 
O ágio é testado para fins de impairment anualmente em 31 de dezembro e quando as circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. 
 
O impairment é determinado para o ágio avaliando o valor recuperável de cada UGC (ou grupo de UGCs) à qual o ágio está relacionado. 
Quando o valor recuperável da UGC é menor que o seu valor contábil, é reconhecida uma perda por impairment. Perdas por impairment 
relacionadas ao ágio não podem ser revertidas em períodos futuros. 
 
Os ativos intangíveis com vida útil indefinida são testados anualmente quanto à redução ao valor recuperável em 31 de dezembro no 
nível da UGC, quando apropriado, e quando as circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
 
l) Fornecedores 
 
As contas a pagar a fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios e 
incluem também valores relacionados às mensalidades a serem transferidas para os parceiros de hubs, conforme descrito na nota 2.5.o. 
Fornecedores e outras contas a pagar são apresentadas como passivo circulante, a menos que o pagamento não seja devido em até 12 
meses após o período de relatório. Esses valores são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo e subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. 
 
m) Provisão para contingências 
 
As provisões para contingências relativas a processos judiciais e administrativos envolvendo assuntos trabalhistas, fiscais e cíveis são 
reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já 
ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com 
segurança. 
 
As provisões são mensuradas ao valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes 
dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento 
na provisão em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
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n) Salários e encargos sociais 
 
As despesas com salários e encargos sociais são contabilizadas quando o respectivo serviço é prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante que se espera que será pago se a Companhia tiver uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse montante em 
função do tempo de serviço prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 
 
o) Remuneração baseada em ações 
 
O Grupo oferece esquemas de ações a seus gerentes e executivos para a outorga de opções de ações emitidas pelo Grupo, que podem 
ser liquidadas através da entrega de instrumentos de patrimônio (transações liquidadas com instrumentos de patrimônio) ou por 
pagamentos em dinheiro (transações liquidadas em caixa). 
 
Transações liquidadas com instrumentos de patrimônio 
 
O custo das transações liquidadas com instrumentos de patrimônio com funcionários é mensurado ao valor justo na data em que as 
opções são concedidas usando um modelo de avaliação apropriado. O custo é reconhecido como uma despesa de benefícios a 
empregados, com um aumento correspondente no patrimônio líquido (outras reservas de capital). A despesa total é reconhecida durante 
o período de aquisição de direito, que é o período no qual todas as condições de aquisição especificadas devem ser satisfeitas. 
 
Condições por tempo de serviço e desempenho não relacionadas ao mercado não são levadas em consideração ao determinar o valor 
justo das opções na data da outorga, mas a probabilidade de as condições serem atendidas é avaliada como parte da melhor estimativa 
do Grupo do número de instrumentos de patrimônio que finalmente serão adquiridos. As condições de desempenho de mercado são 
refletidas no valor justo da data da outorga. Quaisquer outras condições associadas a uma opção, mas sem um requisito de tempo de 
serviço associado, são consideradas condições de não aquisição. As condições de não aquisição são refletidas no valor justo de uma 
opção e levam ao reconhecimento imediato de uma despesa para uma opção, a menos que haja também condições por tempo de serviço 
e/ou desempenho. 
 
Nenhuma despesa é reconhecida para opções que, no final das contas, não são adquiridas porque as condições de desempenho não 
relacionadas ao mercado e/ou por tempo de serviço não foram atendidas. Quando as opções incluem uma condição não relacionada ao 
mercado ou de não aquisição, as transações são tratadas como adquiridas, independentemente da condição não relacionada ao mercado 
ou de não aquisição ser satisfeita, desde que todas as outras condições de desempenho e/ou serviço sejam atendidas. 
 
O período de serviços relevante pode começar antes da data da outorga. Nessa situação, a Companhia estima o valor justo dos 
instrumentos de patrimônio na data da outorga para fins de reconhecimento dos serviços recebidos durante o período entre a data de 
início do serviço e a data da outorga. Uma vez estabelecida a data da outorga, a entidade revisa a estimativa anterior para que os valores 
reconhecidos pelos serviços recebidos se baseiem no valor justo dos instrumentos de patrimônio na data da outorga. 
 
Quaisquer recursos recebidos como resultado de um preço de exercício, líquido de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis, 
são creditados diretamente ao patrimônio líquido, como um aumento de capital para a emissão de novas ações da Companhia ou uma 
dedução de ações em tesouraria, quando disponíveis. 
 
Transações liquidadas em caixa 
 
Um passivo é reconhecido ao valor justo de transações liquidadas em caixa. O valor justo é mensurado inicialmente e em cada data de 
balanço até a data da liquidação, incluindo as alterações no valor justo reconhecidas como despesa de benefícios a empregados. O valor 
justo é debitado ao longo do período até a data de aquisição com o reconhecimento de um passivo correspondente. O valor justo é 
determinado usando um modelo de avaliação apropriado. A abordagem usada para contabilizar as condições de aquisição na mensuração 
de transações liquidadas com instrumentos de patrimônio também se aplica a transações liquidadas em caixa. 
 
Na data do balanço, o Grupo revisa suas estimativas do valor justo do passivo (para as transações liquidadas em caixa) e da quantidade 
de opções que terão seus direitos adquiridos, considerando as condições de aquisição não relacionadas ao mercado e as condições por 
tempo de serviço (para transações liquidadas com instrumentos de patrimônio e liquidadas em caixa). O impacto da revisão das 
estimativas iniciais, se houver, é reconhecido na demonstração do resultado prospectivamente. Os julgamentos, estimativas e premissas 
significativos em relação à remuneração baseada em ações estão descritos mais detalhadamente na Nota 3 (g). Consulte a Nota 20 para 
obter informações detalhadas sobre as remunerações baseadas em ações. 
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p) Receitas de contratos com clientes 
 
A receita do Grupo consiste principalmente em mensalidades cobradas pelos cursos de graduação a distância, cursos de graduação 
presenciais e cursos de educação continuada. O Grupo também gera receita com taxas de estudantes e certas atividades relacionadas 
à educação. 
 
A receita de mensalidades é reconhecida ao longo do tempo quando os serviços são prestados ao cliente e o Grupo cumpre sua obrigação 
de desempenho nos termos do contrato por um valor que reflete a contraprestação a que o Grupo espera ter direito em troca desses 
serviços. As receitas de mensalidades são reconhecidas líquidas de bolsas de estudo e outros descontos, reembolsos e impostos. 
 
Outras receitas são reconhecidas no momento em que o serviço é prestado ao cliente por um valor que reflete a contraprestação a que 
o Grupo espera ter direito em troca do serviço. Outras receitas são apresentadas líquidas dos correspondentes descontos, devoluções e 
impostos. 
 
Contas a receber 
 
As contas a receber representam o direito do Grupo a uma contraprestação incondicional (isto é, apenas a passagem do tempo é 
necessária antes do vencimento da contraprestação). Consulte as políticas contábeis de ativos financeiros em Instrumentos financeiros - 
reconhecimento inicial e mensuração subsequente. 
 
Adiantamentos de clientes 
 
Os adiantamentos de clientes (uma obrigação contratual) se referem à obrigação de transferir serviços para um cliente pelo qual o Grupo 
recebeu uma contraprestação (ou uma contraprestação é devida) do cliente, como resultado de mensalidades pré-pagas recebidas de 
estudantes e são reconhecidos separadamente no passivo circulante, quando o pagamento é recebido. Os adiantamentos de clientes 
são reconhecidos como receita quando o Grupo cumpre todas as obrigações relacionadas ao contrato, geralmente no mês seguinte. 
 
Operações em conjunto com parceiros de hubs 
 
Um hub é uma unidade operacional local que pode ser de propriedade do Grupo ou de terceiros (parceiros de hubs) e tem a 
responsabilidade de oferecer aos alunos a estrutura necessária em termos de recursos audiovisuais, biblioteca e tecnologia da 
informação, para apoiar os cursos à distância. 
 
O acordo contratual entre o Grupo e cada parceiro de hub é uma operação em conjunto e estabelece os direitos de cada parceiro de hub 
sobre as receitas relacionadas e as obrigações pelas respectivas despesas. Nesse sentido, as receitas de ensino a distância e as 
respectivas contas a receber são reconhecidas apenas para a parcela do direito do Grupo à receita conjunta. Como resultado, quando o 
Grupo recebe a mensalidade total do aluno, uma obrigação mensal para com o parceiro de hub é provisionada sob a rubrica fornecedores. 
 
q) Resultado financeiro 
 
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros.  
 
 Quando uma perda é identificada em relação às contas a receber, o valor contábil é reduzido ao seu valor recuperável, que corresponde 
aos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa efetiva de juros original do instrumento. Posteriormente, à medida que o tempo 
passa, as taxas de juros são incorporadas às contas a receber, a crédito de receita financeira. Essa receita financeira é calculada à 
mesma taxa de juros efetiva utilizada para calcular o valor recuperável, ou seja, a taxa original das contas a receber. 
 
As despesas financeiras incluem despesas com juros sobre parcelamento de impostos e outros passivos financeiros, incluindo os juros 
incorridos sobre o contas a pagar por aquisição de controladas e passivos de arrendamento. 
 
r) Lucro por ação (LPA) 
 
O lucro básico por ação é calculado dividindo-se:  
 
• o lucro atribuível aos acionistas da Companhia, excluindo quaisquer custos de manutenção do patrimônio líquido que não sejam 

ações ordinárias  
• pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o exercício, ajustado por elementos de bônus sobre 

ações ordinárias emitidas durante o ano e excluindo as ações ordinárias compradas pela Companhia e mantidas como ações em 
tesouraria (Nota 19). 
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O lucro diluído por ação ajusta os valores utilizados na determinação do lucro básico por ação para levar em consideração: 
• o efeito depois dos impostos de renda de juros e outros custos de financiamento associados a ações ordinárias potenciais com efeitos 

diluidores, e 
• a quantidade média ponderada de ações ordinárias adicionais que estariam em circulação assumindo a conversão de todas as ações 

ordinárias potenciais com efeitos diluidores. 
 

s) Impostos 
 
Incentivos fiscais 
 
As empresas de ensino superior mantidas pelo Grupo fazem parte do Programa Universidade para Todos - Prouni, que estabelece, por 
meio da Lei 11.096, de 13 de janeiro de 2005, isenção de determinados impostos federais para instituições de ensino superior que 
oferecem em troca bolsas integrais e parciais para um certo número de estudantes de baixa renda matriculados em programas tradicionais 
de graduação e de graduação tecnológica. Os seguintes impostos federais estão incluídos na isenção: 
 
• Impostos de renda: Imposto de Renda Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) 
• Contribuições sobre a receita: Programa de Integração Social (“PIS”) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

(“COFINS”) 
 
Impostos de renda correntes 
 
Os impostos de renda no Brasil são compostos por IRPJ e CSLL. De acordo com a legislação tributária brasileira, o IRPJ e a CSLL são 
avaliados e pagos por cada pessoa jurídica e não de forma consolidada. Os impostos de renda de cada entidade são calculados com 
base no lucro, ajustado ao lucro tributável pelas adições e exclusões previstas na legislação. 
 
Os impostos de renda correntes foram calculados com base nos critérios estabelecidos pela Instrução Normativa da Receita Federal, 
especificamente em relação ao programa Prouni, que permite a isenção desses impostos das atividades tradicionais e tecnológicas de 
graduação. 
 
O benefício do programa ProUni para imposto de renda é baseado em um percentual fixo de bolsas aprovadas concedidas pelo governo 
federal aos alunos mediante solicitação de cada aluno e é deduzido da receita bruta da mensalidade durante toda a duração dos estudos 
de graduação do aluno (independentemente do valor da mensalidade definido previsto no contrato de prestação de serviços) e desde que 
o aluno continue cumprindo as exigências de bolsas impostas pelo governo a cada semestre durante o curso de graduação. A Companhia 
reconhece os benefícios econômicos das bolsas do ProUni como deduções fiscais, quando aplicável. 
 
Os impostos de renda correntes ativos e passivos são mensurados ao valor previsto a ser ressarcido pelas, ou pago às, autoridades 
fiscais. Os encargos de imposto de renda e contribuição social são calculados com base nas leis tributárias promulgadas, ou 
substancialmente promulgadas, na data do balanço. 
 
A administração avalia periodicamente as posições assumidas pelo Grupo nas apurações de impostos de renda com relação às situações 
em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado. 
 
Impostos de renda diferidos 
 
O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando o método do passivo sobre as diferenças temporárias 
decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. 
Entretanto, os impostos diferidos não são contabilizados se resultam do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação 
que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo 
fiscal). 
 
Os impostos diferidos ativos são reconhecidos somente se for provável que lucro tributável futuro esteja disponível contra o qual as 
diferenças temporárias possam ser usadas. De acordo com a legislação tributária brasileira, os prejuízos fiscais podem ser usados para 
compensar até 30% do lucro tributável do exercício e não expiram. 
 
Os impostos diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes dos investimentos em controladas, exceto quando 
o momento da reversão das diferenças temporárias seja controlado pelo Grupo e seja provável que a diferença temporária não será 
revertida em um futuro previsível. 
 
Os impostos diferidos ativos e passivos são apresentados pelo valor líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de 
compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e a mesma autoridade 
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fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades ou em diferentes países em geral são apresentados em 
separado, e não pelo valor líquido. 
 
Impostos sobre vendas e outros 
 
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: 
 
• Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não puderem ser recuperados pelas autoridades fiscais, 

nesse caso, o imposto sobre vendas será reconhecido como parte do custo de aquisição do item de ativo ou despesa, conforme 
aplicável. 

• Quando os valores a receber ou a pagar são demonstrados com o valor dos impostos sobre vendas incluído. 
 
O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperáveis ou a pagar à autoridade tributária, é incluído como parte dos valores a receber 
ou a pagar no balanço patrimonial e líquido da receita ou custo/despesa correspondente na demonstração do resultado. 
 
As receitas de vendas no Brasil estão sujeitas a impostos e contribuições, às seguintes alíquotas nominais: 
 
PIS e COFINS são contribuições devidas ao governo federal brasileiro sobre a receita bruta. Esses valores são faturados e cobrados dos 
clientes do Grupo e reconhecidos como deduções da receita bruta contra impostos a pagar, pois estamos atuando como agentes de 
retenção na fonte em nome das autoridades fiscais. PIS e COFINS pagos sobre determinadas compras podem ser ativados como créditos 
tributários para compensar PIS e COFINS a pagar. Esses valores são reconhecidos como impostos a recuperar e são compensados 
mensalmente com os impostos a pagar e apresentados líquidos, uma vez que os valores são devidos à mesma autoridade tributária. PIS 
e COFINS são contribuições calculadas sob dois regimes diferentes, de acordo com a legislação tributária brasileira: método cumulativo 
e método não cumulativo. 
 
O regulamento do Prouni define que as receitas dos cursos de graduação tradicionais e tecnológicos são isentas de PIS e COFINS. Para 
as receitas de outras atividades de ensino, PIS e COFINS são cobrados com base no método cumulativo às alíquotas de 0,65% e 3,00%, 
respectivamente, e para as atividades não-didáticas, PIS e COFINS são cobrados com base no método não cumulativo às alíquotas de 
1,65% e 7,6%, respectivamente. 
 
ISS é um imposto devido aos municípios sobre as receitas provenientes da prestação de serviços. O ISS é adicionado aos valores 
faturados aos clientes do Grupo pelos serviços que o Grupo presta. Esses são reconhecidos como deduções da receita bruta contra 
impostos a pagar, uma vez que o Grupo atua como agente que recebe esses impostos em nome dos governos municipais. As alíquotas 
podem variar de 2,00% a 5,00%. 
 
INSS é uma contribuição previdenciária devida sobre os salários pagos aos empregados 
 

2.6. Mudanças nas políticas contábeis, correção de erros e divulgações de períodos anteriores 
 
Não houve alterações significativas nas normas internacionais de contabilidade em 2022. 
 
Novos padrões e interpretações ainda não adotados. 
 
As normas e interpretações novas e alteradas que foram emitidas, mas ainda não em vigor, até a data de emissão das demonstrações 
financeiras da Companhia estão divulgadas abaixo. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se 
aplicável, quando entrarem em vigor. 
 
• IFRS 17 (incluindo as alterações de junho de 2020 à IFRS 17) - Contratos de Seguro 
• Alterações à IFRS 10 e IAS 28 – Venda ou Contribuição de Ativos entre um Investidor e sua Associada ou Joint Venture 
• Alterações à IAS 1 – Classificação do Passivo como Circulante ou Não Circulante 
• Alterações à IFRS 3 – Referência à Estrutura Conceitual 
• Alterações à IAS 16 Ativo Imobilizado – Produto antes do Uso Pretendido 
• Alterações à IAS 37 Contratos Onerosos – Custo de Cumprimento de um Contrato 
• Melhorias Anuais às Normas IFRS Ciclo 2018-2020 – Alterações à IFRS 1 Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relato 
Financeiro, IFRS 9 Instrumentos Financeiros, IFRS 16 Arrendamentos e IAS 41 Agricultura 
• Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 – Divulgação de Políticas Contábeis 
• Alterações à IAS 8 – Definição de Estimativas Contábeis 
• Alterações à IAS 12 – Imposto Diferido relacionado a Ativos e Passivos decorrentes de uma Transação Única. 
 
Não se espera que essas normas tenham impacto material sobre a entidade nos períodos de relatório atuais ou futuros e em transações 
futuras previsíveis. 
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3. Estimativas e premissas contábeis críticas 
 
A preparação das demonstrações financeiras consolidadas do Grupo exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam os valores reportados de receitas, despesas, ativos e passivos e as respectivas divulgações. A incerteza sobre 
essas premissas e estimativas pode resultar em resultados que requeiram um ajuste relevante no valor contábil de ativos ou passivos 
afetados em períodos futuros. As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente. 
 
Outras divulgações relacionadas à exposição do Grupo a riscos e incertezas incluem: 
 
• Gestão de capital - Nota 5 
• Instrumentos financeiros: Objetivos e políticas para gestão de riscos - Nota 4.4 
• Análises de sensibilidade - Nota 4.4.1 
 
Estimativas e premissas 
 
As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis 
de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. O Grupo baseou suas premissas e estimativas nos 
parâmetros disponíveis quando as demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas. As circunstâncias e premissas existentes 
sobre desenvolvimentos futuros, no entanto, podem mudar devido a mudanças no mercado ou circunstâncias que surgem e estão fora 
do controle do Grupo. Tais mudanças são refletidas nas premissas em que ocorrem. 
 
a) Impairment de ativos não financeiros 
 
O impairment existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa (“UGC”) ou grupo de UGCs excede seu valor 
recuperável, definido como o maior entre seu valor justo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. O cálculo do valor justo 
menos custos de alienação é baseado em dados disponíveis de transações de vendas vinculativas, conduzidas como se fosse com partes 
não relacionadas, para ativos similares ou preços observáveis de mercado menos custos incrementais de alienação do ativo. O cálculo 
do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado (modelo "DCF"). Os fluxos de caixa são derivados do orçamento 
para os próximos cinco anos e não incluem atividades de reestruturação com as quais o Grupo ainda não se comprometeu ou 
investimentos futuros significativos que melhorarão o desempenho dos ativos da UGC sendo testada. O valor recuperável é sensível à 
taxa de desconto utilizada para o modelo DCF, bem como as entradas de caixa futuras esperadas e à taxa de crescimento utilizada para 
fins de extrapolação. 
 
Essas estimativas são mais relevantes para o ágio e ativos intangíveis de vida útil indefinida reconhecidos pelo Grupo. As principais 
premissas utilizadas para determinar o valor recuperável de cada UGC, incluindo uma análise de sensibilidade, são detalhadas na Nota 
13. 

 
b) Mensuração do valor justo dos instrumentos financeiros 
 
Quando os valores justos de ativos e passivos financeiros registrados no balanço patrimonial não puderem ser mensurados com base em 
preços cotados em mercados ativos, seu valor justo é mensurado utilizando técnicas de avaliação. Os dados desses modelos são obtidos 
de mercados observáveis sempre que possível, mas onde isso não for viável, é necessário um certo julgamento para estimar o valor justo. 
O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados como risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas 
premissas relacionadas a esses fatores poderiam afetar o valor justo registrado dos instrumentos financeiros. Consulte a Nota 4 para 
mais detalhes. 
 
c) Perdas de crédito em contas a receber 
 
O Grupo reconhece uma provisão para perdas de crédito esperadas para contas a receber, aplicando uma abordagem simplificada no 
cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, o Grupo não acompanha as alterações no risco de crédito, mas reconhece uma 
provisão para perdas de crédito esperadas ao longo da vida útil em cada data de balanço. O Grupo estabeleceu uma matriz de provisões 
que se baseia em sua experiência histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os devedores e 
para o ambiente econômico. O Grupo considera que as contas a receber estão em situação de inadimplência quando os pagamentos 
contratuais estão vencidos há 365 dias. Em certos casos, o Grupo também pode considerar que um ativo financeiro está em inadimplência 
quando informações internas ou externas indicam ser improvável que o Grupo receba integralmente os valores contratuais em aberto 
antes de levar em conta quaisquer melhorias de crédito mantidas pelo Grupo. As contas as receber são baixadas quando não há 
expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa contratuais. As informações sobre a provisão para perdas de créditos esperadas 
estão divulgadas na nota 7. 
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d) Provisão para contingências 
 
O Grupo é parte em processos judiciais e administrativos, conforme divulgado na Nota 17. A provisão para contingências é constituída 
para todos os processos avaliados como perdas prováveis. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, como prazo de prescrição, exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 

 
e) Prazo de arrendamento dos contratos com opções de renovação 
 
O Grupo determina o prazo do arrendamento como o prazo não cancelável do arrendamento, juntamente com quaisquer períodos 
cobertos por uma opção para estender o arrendamento se for razoavelmente certo de ser exercido, ou quaisquer períodos cobertos por 
uma opção para rescindir o arrendamento, se é razoavelmente certo que não será exercido. 
 
O Grupo tem a opção, de acordo com alguns de seus arrendamentos, de arrendar os ativos por prazos adicionais. O Grupo aplica 
julgamento ao avaliar se é razoavelmente certo o exercício da opção de renovação. Ou seja, considera todos os fatores relevantes que 
criam um incentivo econômico para o exercício da renovação. Após a data de início, o Grupo reavalia o prazo do arrendamento se houver 
um evento significativo ou mudança nas circunstâncias que estão sob seu controle e afeta sua capacidade de exercer (ou não exercer) a 
opção de renovar (por exemplo, uma mudança na estratégia de negócios). 
 
f) Taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário  
 
O Grupo não tem condições de determinar a taxa implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de arrendamento. Portanto, a taxa 
incremental sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos de arrendamento no registro 
inicial do contrato. 
 
A taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar recursos emprestados 
para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato de arrendamento, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os 
recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. 
 
A obtenção desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser função do risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato 
de arrendamento, da natureza e qualidade das garantias oferecidas e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo 
de apuração da taxa utiliza preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes 
necessários para se chegar à sua taxa incremental de empréstimo. 
 
A adoção da IFRS 16 / CPC 06 (R2) permite que a taxa incremental seja determinada para um agrupamento de contratos, uma vez que 
esta escolha está associada à validação de que os contratos agrupados possuem características similares.  
 
O Grupo adotou o referido expediente prático de determinar agrupamentos para seus contratos de arrendamento em escopo por entender 
que os efeitos de sua aplicação não divergem materialmente da aplicação aos arrendamentos individuais. O tamanho e a composição 
das carteiras foram definidos conforme as seguintes premissas: (a) ativos de naturezas similares e (b) prazos remanescentes com relação 
à data de aplicação inicial similares. 
 
g) Remuneração baseada em ações 
 
A estimativa do valor justo para transações de pagamento baseado em ações requer a determinação do modelo de avaliação mais 
apropriado e das premissas subjacentes, que dependem dos termos e condições da outorga e das informações disponíveis na data da 
outorga e em cada data de balanço, para a parcela referente à transações liquidadas em caixa. 
 
O Grupo utiliza certas metodologias para estimar o valor justo, incluindo as seguintes: 
• estimativa do valor justo com base em transações de patrimônio com terceiros próximos à data da outorga; 
• outras técnicas de avaliação, incluindo modelos de precificação de opções, como Black-Scholes. 
 
Essas estimativas também exigem a determinação dos dados mais apropriados para os modelos de avaliação, incluindo premissas 
relativas à vida esperada de uma opção de ação, volatilidade esperada do preço das ações do Grupo e rendimento esperado de 
dividendos. 
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4. Ativos e passivos financeiros 
 
4.1. Ativos financeiros 

 

 
 
 

4.2. Passivos financeiros 

 
 

4.3. Valor Justo 
 
O Grupo avaliou que os valores justos de caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber circulantes, contas a 
pagar e empréstimos e financiamentos se aproximam de seus valores contábeis em grande parte devido aos vencimentos de curto prazo 
desses instrumentos. As contas a receber de longo prazo, os passivos de arrendamento mercantil e as contas a pagar por aquisição de 
controladas têm seu valor contábil descontado pela respectiva taxa efetiva de juros para serem apresentados o mais próximo possível de 
seu valor justo. A remuneração baseada em ações é medida pelo FVPL. 
  

4.4. Instrumentos financeiros: Objetivos e políticas para gestão de riscos 
 
Os principais passivos financeiros do Grupo compreendem contas a pagar por aquisição de controladas, empréstimos e financiamento, 
fornecedores, passivos de arrendamento e remuneração baseada em ações. O principal objetivo desses passivos financeiros é financiar 
as operações do Grupo. Os principais ativos financeiros do Grupo incluem contas a receber, aplicações financeiras e caixa e equivalentes 
de caixa que derivam diretamente de suas operações. 
 
O Grupo está exposto a risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. O Grupo monitora os riscos de mercado, crédito e 
operacional de acordo com os objetivos de gestão de capital e conta com o apoio, monitoramento e supervisão do Conselho de 
Administração nas decisões relacionadas à gestão de capital e seu alinhamento com os objetivos e riscos. A política do Grupo é que 
nenhuma negociação de derivativos para fins especulativos possa ser realizada. O Conselho de Administração revisa e concorda com as 
políticas de gerenciamento de cada um desses riscos, que estão resumidas abaixo. 
 

4.4.1. Risco de mercado 
 
O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nos 
preços de mercado. A exposição do Grupo ao risco de mercado está relacionada ao risco de taxa de juros. 
 
A análise de sensibilidade nas seções a seguir se refere à posição em 31 de dezembro de 2022. 
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Risco de taxa de juros 
 
O risco de taxa de juros é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações 
nas taxas de juros de mercado. A exposição do Grupo ao risco de mudanças nas taxas de juros de mercado refere-se principalmente a 
aplicações financeiras e contas a pagar por aquisição de controladas, sujeitos, em cada caso, a taxas de juros variáveis, principalmente 
o CDI (Certificado de Depósito Interbancário) e o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (ou taxa de inflação do IPCA). 
 
Análise de sensibilidade 
 
A tabela a seguir demonstra a sensibilidade a uma mudança razoavelmente possível nas taxas de juros das aplicações financeiras e 
contas a pagar por aquisição de controladas. Com todas as variáveis mantidas constantes, o lucro antes dos impostos do Grupo é afetado 
pelo impacto da taxa de juros variável, como segue: 
 
 

 
 
O cenário provável reflete as taxas de fechamento dos juros prefixados e dos índices de inflação no final do ano. O cenário possível 
projeta uma variação de 25% nessas taxas e, no cenário remoto, uma variação de 75%, tanto de alta quanto de baixa, sendo consideradas 
as maiores perdas resultantes do fator de risco. 
 

4.4.2. Risco de crédito 
 
Risco de crédito é o risco de uma contraparte não cumprir com suas obrigações sob um instrumento financeiro ou contrato com cliente, 
levando a uma perda financeira. O risco de crédito decorre da exposição do Grupo a terceiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa e 
aplicações financeiras, bem como de suas atividades operacionais, principalmente relacionadas a contas a receber. 
 
O risco de crédito do cliente é gerenciado pelo Grupo com base na política, procedimentos e controles estabelecidos relacionados ao 
gerenciamento de risco de crédito de clientes. Os recebíveis de clientes pendentes são monitorados regularmente. Consulte a Nota 7 
para informações adicionais sobre as contas a receber do Grupo. 
 
O risco de crédito de saldos com bancos e instituições financeiras é gerenciado pelo departamento de tesouraria do Grupo, de acordo 
com a política do Grupo. Os investimentos de recursos excedentes são feitos apenas com contrapartes aprovadas e dentro dos limites 
atribuídos a cada contraparte. 
 
A exposição máxima do Grupo ao risco de crédito para os componentes do balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 são 
os valores contábeis de seus ativos financeiros. 
 

4.4.3. Risco de liquidez 
 
A Administração do Grupo é responsável por monitorar o risco de liquidez. Para atingir o objetivo do Grupo, a Administração revisa 
regularmente o risco e mantém reservas apropriadas, incluindo linhas de crédito bancário com instituições financeiras de primeira linha. 
A Administração também monitora continuamente os fluxos de caixa projetados e reais e a combinação dos perfis de vencimento dos 
ativos e passivos financeiros. 
 
Os principais requisitos de recursos financeiros utilizados pelo Grupo decorrem da necessidade de efetuar pagamentos a fornecedores, 
despesas operacionais, obrigações com salários e encargos sociais e contas a pagar por aquisição de controladas. 
 
As tabelas abaixo resumem o perfil de vencimento dos passivos financeiros do Grupo com base em valores contratuais não descontados: 
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(i)  Refere-se a compromissos de contratos de arrendamento que se enquadram nas isenções de arrendamentos de curto prazo e ativos 
de baixo valor e, portanto, não reconhecidos em passivos de arrendamento. 
 
 

5. Valor Justo 
 
A Companhia avaliou que os justos valores dos instrumentos financeiros a custo amortizado, tais como caixa e equivalentes de caixa, 
investimentos de curto prazo, recebíveis comerciais correntes e contas a pagar comerciais se aproximam de suas quantias escrituradas 
em grande parte devido aos vencimentos de curto prazo desses instrumentos. Os recebíveis comerciais não correntes, os passivos de 
arrendamento, as contas a pagar da aquisição de subsidiárias e os empréstimos e financiamentos têm a sua quantia escriturada ajustada 
pela respetiva taxa de juro efetiva, a fim de serem apresentados o mais próximo possível do seu justo valor. 
 
A tabela a seguir resume as informações quantitativas sobre os insumos significativos usados nas mensurações pelo valor justo de nível 
3:  

 
(i) A taxa de crescimento da receita operacional líquida é baseada no crescimento histórico da base de estudantes e nas expectativas da 
administração em relação ao desenvolvimento do mercado. 
 
(ii) A taxa de desconto antes de impostos reflete riscos específicos relacionados ao segmento e país em que a Companhia opera. 
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6. Gerenciamento do capital 
 
Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguardar o pressuposto de continuidade operacional para oferecer retorno 
aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir o custo de capital, 
maximizando o retorno aos acionistas. 
 
O Grupo administra sua estrutura de capital e faz ajustes à luz de mudanças nas condições econômicas. Para manter e ajustar a estrutura 
de capital, o Grupo pode ajustar o pagamento de dividendos aos acionistas, devolver capital aos acionistas ou emitir novas ações. 
 
Em 31 de dezembro de 2022, o Grupo possuía uma estrutura de capital projetada para viabilizar sua estratégia de crescimento, 
organicamente ou por meio de aquisições. As decisões de investimento levam em consideração o potencial de retorno esperado. Não 
foram efetuadas alterações nos objetivos, políticas ou processos de gerenciamento de capital durante os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021. 
 
O capital é administrado considerando a posição consolidada. O Grupo não possui nenhuma transação sujeita a covenants financeiros. 
 

7. Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras 
 
 

 
 

(i) Caixa e equivalentes de caixa são compostos por depósitos de curto prazo com vencimento de até três meses, que estão sujeitos a 
um risco insignificante de mudança de valor, prontamente conversíveis em dinheiro. 
 
(ii) As aplicações financeiras correspondem a aplicações financeiras em Fundos de Investimento, junto a instituições financeiras de 
primeira linha. Em 31 de dezembro de 2022, os juros médios desses Fundos de Investimento são de 10,50% a.a., correspondentes a 
84,50% do CDI (31 de dezembro de 2021 – 4,42% a.a. – 111,11% do CDI). Apesar de esses investimentos possuírem alta liquidez e risco 
insignificante de mudança de valor, não se qualificam como equivalentes de caixa dada a natureza da carteira de investimentos e seu 
prazo de vencimento. 
 

8. Contas a receber 

 
 
 

(i) Em 2015, foi introduzido um programa especial de pagamento parcelado (PEP) para facilitar a entrada de estudantes que não 
podiam se qualificar para o FIES, devido a mudanças ocorridas no programa na época. Esses recebíveis rendem juros de 1,34% 
e, dado o longo prazo das parcelas, foram descontados à taxa interbancária de 2,76%. 
 

(ii) A Unicesumar tem um programa semelhante ao PEP, os alunos recebem um desconto no valor bruto da mensalidade dos 
serviços prestados durante todo o período de graduação desse aluno. A dedução é baseada em um percentual fixo e, após a 
formatura, os alunos pagam a dedução sobre o valor atual da mensalidade. 
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Os saldos de contas a receber por idade de vencimento estão demonstrados a seguir: 

 
Os cancelamentos consistem em deduções à receita para ajustá-la à extensão que seja provável que não será revertida, relacionada a 
solicitações de alunos que não participaram de aulas e não reconhecem o serviço prestado ou estão insatisfeitos com os serviços 
prestados, geralmente porque não se adaptaram à plataforma ou à sua própria escolha de assunto. Uma provisão para cancelamento é 
estimada usando o método do valor esperado, que considera a experiência acumulada e é atualizado no final de cada período para 
mudanças nas expectativas. 
 
As alterações na provisão para cancelamento de receita do Grupo são as seguintes: 

 
 

O Grupo registra a provisão para perdas de crédito esperadas de contas a receber mensalmente, analisando os valores faturados no 
mês, o volume mensal de recebíveis e os respectivos valores pendentes por faixa de pagamento em atraso, calculando o desempenho 
de recuperação. De acordo com essa metodologia, o valor faturado mensalmente e cada faixa de pagamento em atraso recebe uma 
porcentagem da probabilidade de perda acumulada de forma recorrente. 
 
Quando o atraso excede 365 dias, o recebível é baixado. Mesmo para créditos baixados, os esforços de cobrança continuam e seu 
recebimento é reconhecido diretamente na demonstração do resultado, quando incorrido, como recuperação de perdas. 
 
A movimentação na provisão para perdas de crédito esperadas do Grupo é a seguinte: 
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a) Outros ativos financeiros 
 
As contas a receber dos parceiros hub são valores em dinheiro transferidos para os centros parceiros hub da seguinte forma: 
 

 
 
O valor da provisão para perdas esperadas é classificado por parceiro, a estimativa é calculada pela relação entre os valores de crédito 
aos parceiros do hub e o valor acumulado repassado pelas operações conjuntas nos últimos 12 meses. Para os sócios com índice superior 
a 1,4, a Entidade provisionava 25% do saldo dos recursos disponibilizados ao sócio. Para os demais, a provisão constituída foi de 2% do 
saldo. 

 
 
9. Impostos de renda correntes e diferidos 

 
a) Reconciliação dos impostos de renda na demonstração do resultado 

 
Os impostos de renda divergem do valor teórico que seria obtido usando as alíquotas nominais de impostos de renda aplicáveis aos 
resultados das entidades do Grupo, como segue: 

 
(i) O Programa Universidade para Todos - Prouni, estabelece, através da Lei 11.096, de 13 de janeiro de 2005, isenção de certos impostos 
federais para instituições de ensino superior que concedem bolsas de estudos integrais e parciais a estudantes de baixa renda 
matriculados nos programas de graduação tradicional e graduação tecnológica. As empresas de ensino superior do Grupo estão incluídas 
neste programa. 
 
(ii) A Companhia possui prejuízos fiscais não utilizados e diferenças temporárias anteriormente não reconhecidas, as diferenças 
temporárias e os prejuízos fiscais são utilizáveis por tempo indeterminado, porém os prejuízos fiscais a compensar só podem ser utilizados 
para compensar até 30% do lucro tributável do exercício. 
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b) Imposto de renda diferido 
 

 
 

 
Os impostos diferidos acima foram registrados à taxa nominal de 34%. De acordo com a legislação tributária brasileira, diferenças 
temporárias e prejuízos fiscais podem ser transportados indefinidamente, no entanto, o prejuízo transportado só pode ser usado para 
compensar até 30% do lucro tributável do ano. 

  
10. Despesas antecipadas 

 
 

  
 
 

 
 

11. Investimentos em controladas 
 
Composição dos investimentos da Controladora: 

 

 
 
Movimentação dos investimentos da Controladora: 
 
Movimentação do ágio: 
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Movimentação equivalência patrimonial: 
 

 
 
 

 
12. Arrendamentos 

 
A seguir são apresentados os valores contábeis dos ativos de direito de uso do Grupo relacionados a edificações usadas como escritórios 
e hubs, passivos de arrendamento e a movimentação durante o período: 
 

 
 

O Grupo reconheceu uma despesa de aluguel de arrendamentos de curto prazo e ativos de baixo valor de R$ 5.882 no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022 (2021 - R$ 3.914), representado principalmente por equipamentos arrendados. 
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13. Imobilizado 

 
 
 
Não há evidências de que os valores contábeis do imobilizado excedam os valores recuperáveis. 
 
(i) Referem-se a obras em andamento para melhorias nas instalações utilizadas pelo Grupo, relacionadas à acessibilidade e 

modernização das instalações. 
 

(ii)  Em setembro de 2020 foram reconhecidas as despesas de depreciação dos primeiros oito meses do exercício no valor de R$ 

815 em razão da reclassificação dos ativos mantidos à venda quanto à depreciação que teriam sido reconhecidos se os 

ativos não tivessem sido classificados como mantidos à venda. 
 

 
14. Intangível  
 

 

 
(i) O grupo detém os direitos de diversas marcas, como Assevim, FAC, FAIR, FAMESUL e outras, no entanto, a marca Uniasselvi é a 

única reconhecida como ativo intangível, em decorrência da combinação de negócios. A vida útil está estimada em 21 anos, com um 
prazo remanescente de amortização de 14 anos. 

 
Teste de impairment de ativos intangíveis de vida útil indefinida 
 
O ágio e as licenças de operação para ensino a distância foram alocados às UGCs, que são identificados ao nível dos segmentos 
operacionais do Grupo. 
 
O resumo operacional em nível de segmento da alocação de ágio e ativos intangíveis e as principais premissas para as UGCs que 
possuem um ágio significativo alocado a elas são apresentadas abaixo: 
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(i) A taxa de crescimento da receita operacional líquida é baseada no crescimento histórico da base de alunos e nas expectativas da 
administração em relação ao desenvolvimento do mercado. 
 
(ii) A taxa de desconto antes dos impostos reflete riscos específicos relacionados ao segmento e país em que o Grupo opera. 
 
(iii) A taxa de crescimento de longo prazo não excede a taxa média de crescimento de longo prazo do setor educacional em que a UGC 
opera e é composta principalmente pela inflação esperada. 
 
(iv) Margem bruta é a margem média como um percentual da receita durante o período de previsão de cinco anos. Ela é baseada nos 
atuais níveis de margem de vendas e está alinhada com o histórico operacional do Grupo e as expectativas da administração para o 
desempenho futuro. 
 
Com base nas recentes mudanças na legislação e no crescimento do mercado de ensino a distância no Brasil, a Administração espera 
ter um forte crescimento nos cursos de graduação a distância, principalmente com base no aumento de hubs. Além dos investimentos 
em novos hubs, a Administração também considera investimentos em melhorias para expandir suas unidades existentes. 
 
Para 2022 e 2021, o valor recuperável das unidades geradoras de caixa (UGCs) foi determinado com base em cálculos do valor em uso 
que requerem o uso de premissas. Os cálculos usam projeções de fluxo de caixa com base em orçamentos financeiros aprovados pela 
administração para um período de cinco anos. Os fluxos de caixa além do período de cinco anos são extrapolados usando as taxas de 
crescimento de longo prazo estimadas declaradas acima. 

 
Não houve redução do ágio no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 

 
As perdas por redução ao valor recuperável foram reconhecidas na demonstração do resultado (Nota 23) pelo excesso do valor contábil 
do segmento em relação ao seu respectivo valor recuperável, primeiro alocado ao ágio do segmento e o restante proporcionalmente 
alocado a outros ativos intangíveis. 
 
Impacto de possíveis alterações nos principais pressupostos 
  
Uma diminuição de 120 pontos-base na gestão estimou a margem bruta utilizada no cálculo do valor em uso para os cursos de graduação 

em educação digital CGU em 31 de dezembro de 2022 (67,4% em vez de 68,6%), não teria resultado no reconhecimento de uma 

imparidade de goodwill. Além disso, a Companhia realizou a mesma análise de sensibilidade para os cursos de educação continuada 
(81,3% em vez de 82,5%) e concluiu que não teria resultado no reconhecimento de uma imparidade de goodwill. 
  

Além do teste acima de redução da margem bruta, um aumento de 120 pontos-base na taxa de desconto estimada da administração se 

aplicou às projeções de fluxo de caixa para as duas CGUs para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022 (12,4% em vez de 

11,2%), não teria resultado no reconhecimento de uma imparidade de goodwill. 
 
A administração considerou e avaliou mudanças razoavelmente possíveis para outras suposições importantes e não identificou nenhuma 
instância que pudesse fazer com que a quantia escriturada dos cursos de graduação em educação digital e dos segmentos de educação 
continuada excedesse sua quantia recuperável. 
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15. Empréstimos e financiamentos 
 
a) Composição 

 

 
 

b) Variação 
 
 

 
 

16. Salários e encargos sociais 

 
 

(i) Composto por contribuições para a Previdência Social (“INSS”) e para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (“FGTS”), bem como 
imposto de renda retido na fonte (“IRRF”) sobre salários. 
  

17. Contas a pagar por aquisição de controladas 
 

 
 
Em 28 de fevereiro de 2016, a Companhia concluiu a aquisição de 100% da Uniasselvi e o valor de R$ 400.000 foi pago no ato, R$ 
119.159 foram pagos em dezembro de 2018 e R$ 112.301 em dezembro de 2019, R$ 128.162 em dezembro de 2020, R$ 142.401 em 
dezembro de 2021 e em dezembro de 2022 R$ 151.652, atualizada pela taxa de inflação IPCA. 
 
Em 31 de agosto de 2017, a Companhia concluiu a aquisição de 100% da FAC e da FAIR e o valor de R$ 10.511 foi pago em dezembro 
de 2018, R$ 10.837 em dezembro de 2019, R$ 11.327 em dezembro de 2020, R$ 12.543 em dezembro de 2021 e R$ 13.023 pago em 
dezembro de 2022, atualizada pela taxa de inflação IPCA. 
 
Em 19 de janeiro de 2021, a empresa liquidou as contas a pagar da aquisição que estava em discussão com seus credores sobre a 
parcela vencida em dezembro de 2019. O valor liquidado foi de R$ 10.557. 
 
Em 20 de maio de 2022, a empresa concluiu a aquisição da 100% Unicesumar e o valor pago à vista foi de R$ 2.162.500, O valor de 
525.681 será pago em uma última parcela, pagável em 20 de maio de 2024, e corrigido pela taxa de inflação do IPCA no primeiro ano e 
CDI + 3% no segundo ano. 
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18. Contingências 

 
a) Provisão para contingências 
 
As provisões relacionadas a processos trabalhistas e cíveis cuja probabilidade de perda é avaliada como provável são as seguintes: 

 

 
 
As controladas do Grupo são partes em processos judiciais e administrativos. Esses processos geralmente se referem a disputas legais 
e administrativas envolvendo sindicatos, funcionários, fornecedores e estudantes. As provisões são registradas para processos judiciais 
que representam perda provável. A avaliação da probabilidade de perda inclui uma análise das evidências disponíveis, incluindo a opinião 
de consultores jurídicos internos e externos. A Administração acredita que as provisões são suficientes e estão adequadamente 
registradas nas demonstrações financeiras. 
 
b) Ativos de indenização 
 
De acordo com os termos e condições do contrato de compra e venda descritos na nota 1.1, foram definidos os períodos de 
responsabilidade de cada parte em relação a tais ações judiciais, limites de valor, critérios de notificação e indenização recíproca. Os 
direitos gerados pelo contrato de compra e venda são os seguintes: 
 

 
 
 

c) Perdas possíveis, não provisionadas no balanço 
 
Nenhuma provisão foi constituída para os processos classificados como perda possível, com base na opinião dos consultores jurídicos 
do Grupo. A composição das contingências existentes em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é a seguinte: 
 

 
 
Processos cíveis classificados como perda possível 
 
Em 31 de dezembro de 2022, as controladas da Companhia estavam sujeitas a 1263 (2021 – 648) ações cíveis. A maioria dos processos 
está relacionada a ações judiciais de consumidores, incluindo discussões sobre cobrança indevida de mensalidades e taxas, atraso na 
emissão de certificados e diplomas, cobrança indevida de mensalidades para estudantes que receberam bolsas de estudo e financiamento 
público, negação de matrícula em cursos, entre outros. 
 
Processos trabalhistas classificados como perda possível 
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Em 31 de dezembro de 2022, as controladas da Companhia estavam sujeitas a 180 (2021 – 143) ações trabalhistas. A maioria dessas 
reclamações está relacionada a horas extras, isonomia salarial, pagamentos de férias e/ou não gozo de períodos de férias, cálculos e 
pagamentos de rescisão e indenizações com base nas leis trabalhistas brasileiras. 
 
Processos tributários classificados como perda possível 
 
Em 31 de dezembro de 2022, o Grupo possuía 5 (2021 – 2) processos administrativos tributários. Com relação ao Auto de Infração nº 
000204.00 / 2017, emitido pela Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura de Porto Alegre, no valor total de R$ 28.024, 
correspondente a alegado Imposto sobre Serviços (ISS), acrescido de multa de 150% e juros de mora, no período de janeiro de 2012 a 
junho de 2017. 
 
A interpretação das autoridades tributárias da Prefeitura de Porto Alegre é que os serviços educacionais prestados à distância pelo Grupo, 
a partir de sua sede em Indaial/SC, estariam sujeitos à tributação do ISS na cidade de Porto Alegre, onde mantém um centro de ensino 
a distância. Essa interpretação é contestada em nível administrativo pelo escritório de advocacia externo do Grupo. 
 
A responsabilidade por qualquer pagamento dessa dívida deve estar de acordo com os períodos de responsabilidade definidos de acordo 
com os termos e condições do contrato de compra e venda descritos na nota 1, e os Vendedores serão responsáveis por quaisquer 
dívidas relacionadas ao período anterior à data de fechamento da aquisição (29 de fevereiro de 2016). 

 
19. Patrimônio líquido 

 
a) Capital autorizado 
 
A Companhia está autorizada a aumentar o capital social até o limite de 600 milhões de ações, sujeita à aprovação do Conselho de 
Administração, que decidirá as condições de pagamento, as características das ações a serem emitidas e o preço de emissão. 
 
b) Capital subscrito e integralizado e Reservas de capital 
 
A Companhia emitiu apenas ações ordinárias, com direito a um voto por ação em todos os assuntos a serem votados nas assembleias 
gerais dos acionistas, incluindo a eleição de diretores. 
 
O Contrato Social estabelece a possibilidade de emissão de ações preferenciais, sem direito a voto nas assembleias gerais, mas com 
prioridade no reembolso do capital integralizado, sem prêmio, em caso de liquidação da Companhia. Os dividendos seriam divididos 
igualmente entre ações ordinárias e preferenciais, proporcionalmente à participação total de cada acionista. 
 
Em junho de 2022, foi realizado um aumento de capital de R$ 810.089, mediante a emissão de 236.813.243 ações ordinárias, nominativas, 
sem valor nominal, referente a combinação de negócio com a Unicesumar. 
 
Em novembro de 2022, foi realizado um aumento de capital de R$ 407.752, sendo que a Crescera subscreveu 587.461.675 novas ações 
ordinárias em um aumento de capital totalmente primário no valor de R$ 328.728 e Rights Offering na emissão de 141.221.835 ações 
ordinárias no valor de R$ 79.024. 
 
Em dezembro de 2022, foi realizado um aumento de capital via adiantamento para futuro aumento de capital de R$ 25.378, mediante a 
emissão de 45.352.396 novas ações ordinárias e nominativas.  

 
Em 31 de dezembro de 2022, o capital subscrito e integralizado era de R$ 2.031.408 (2021 - R$ 788.189) dividido em 1.749.387.848 
(2021 - 738.358.699) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 
 
 
c) Distribuição de lucros 
 
O estatuto social da Companhia exige a distribuição de dividendos no valor de 1% do lucro líquido do exercício. No exercício findo em 31 
de dezembro de 2022 não foi realizada a distribuição de dividendos, e em 2021 o grupo distribuiu R$ 12 relacionados a dividendos 
mínimos obrigatórios. 
  
d) Reserva de lucros 
 
A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício, limitada a 20% do capital social. O objetivo 
da reserva legal é proteger o capital e somente pode ser utilizada para compensação de perdas e aumento de capital. No exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022, a reserva legal foi constituída no montante de R$ 4.670 (2021 – R$ 63). 
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e) Reservas de capital 
 
Remuneração baseada em ações 
 
A reserva de capital contém a reserva para programas de remuneração baseada em ações, classificados como liquidadas com 
instrumentos de patrimônio, conforme detalhado na Nota 20. 
 
A reserva de remuneração baseada em ações é usada para reconhecer: 
• o valor justo das opções emitidas aos empregados na data de outorga, mas não exercidas. 
• o valor justo das ações emitidas aos empregados na data de outorga quando do exercício das opções. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2020 a reserva para remuneração baseada em ações foi transferida para a nova controladora 
em conjunto com o programa de remuneração baseado em ações 
 
    

20. Lucro por ação 
 

20.1. Básico 
 
O lucro básico por ação é calculado dividindo o lucro líquido atribuível aos detentores de ações ordinárias da Companhia pela média 
ponderada do número de ações ordinárias detidas pelos acionistas durante o ano. 
 
A tabela a seguir contém o lucro (prejuízo) por ação da Companhia para o ano encerrado em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (em 
milhares, exceto valores por ação): 

 

 
20.2. Diluído 

 
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não possui (2021 – 15.170 mil) opções em aberto e não exercidas para comprar ações 
ordinárias que estão incluídas no cálculo do lucro diluído por ação. 
 

   
 

21. Remuneração baseada em ações 
 
Primeiro plano de opções de ações 
 
O Grupo oferece aos seus gerentes e executivos um Plano de Opções de Ações com condições gerais para a outorga de opções de 
ações emitidas pela Companhia aos participantes indicados pelo Conselho de Administração que, a seu critério, preenchem as condições 
de participação, alinhando assim os interesses dos participantes aos interesses de seus acionistas, de forma a maximizar os resultados 
do Grupo e aumentar o valor econômico de suas ações, gerando benefícios para os participantes e demais acionistas. O Grupo também 
oferece aos participantes um incentivo de longo prazo, aumentando sua motivação e permitindo ao Grupo reter capital humano de 
qualidade. 
 
O Primeiro Plano de Opções de Ações (“POA”) foi aprovado em 8 de junho de 2017 e compreende a outorga de até 25.471.110 opções 
de ações ordinárias sem valor nominal, representando até aproximadamente 5% do número de ações ordinárias emitidas pela Companhia 
na data de aprovação do Plano. O Plano é administrado e gerenciado pelo Conselho de Administração da Companhia e pelo Comitê de 
Gestão do POA. 
 
No caso de qualquer alteração no número de ações ordinárias de emissão da Companhia resultante de desdobramento, grupamento, 
amortização, recompra, cancelamento ou troca de ações, o limite de Opções de Ações indicado no cabeçalho será ajustado 
automaticamente para refletir qualquer novo número de Opções de Ações, independentemente da aprovação de qualquer alteração a 
este Plano. 
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O Plano de Opção de Compra de Ações foi inicialmente emitido pela Companhia e posteriormente transferido para a sua controladora, 
Vitru Ltd, quando da reorganização societária descrita na Nota 1. A transferência não resultou em qualquer alteração no Plano e nem em 
seus saldos nas demonstrações financeiras consolidadas. 
 
Cada opção de ação concede ao seu titular o direito de comprar uma (01) ação da Companhia, estritamente nos termos e condições 
estabelecidos nesse plano. As opções não têm direito a dividendos sobre as ações subjacentes.  
 
Para satisfazer o exercício das opções de ações concedidas de acordo com o plano, a Companhia pode, a critério do Conselho de 
Administração, emitir novas ações dentro do limite de capital autorizado da Companhia ou até vender ações em tesouraria. 
 
As opções de ações concedidas a um participante estão sujeitas a um período de carência, para que sejam exercíveis, de acordo com 
as regras aplicáveis estabelecidas em cada programa de outorga, de acordo com o cronograma (a partir de cada data do cronograma, 
um determinado lote de opções de ações será exercível, uma "Data de Aquisição"), onde a cada ano, 20% das opções de ações 
concedidas poderão ser exercidas. 
 
Quando exercidas, as opções adquiridas são liquidadas em ações de emissão da Companhia que podem ser vendidas pelo funcionário 
juntamente com acionistas controladores em eventos de saída ou mantidas pelo empregado até o final do plano em troca de 
contraprestação em dinheiro pela venda de ações à Companhia. Isso representa um instrumento composto, portanto, a despesa é 
reconhecida com um aumento no passivo, até o limite de seu valor justo, derivado de uma fórmula baseada no desempenho do Grupo e 
remensurado em cada data de balanço, e qualquer diferença residual entre o valor justo do instrumento composto e o passivo em cada 
data de balanço será atribuída ao componente patrimonial do instrumento. 
 
Os participantes têm o direito de transformar todas as opções adquiridas em ações mediante pagamento em dinheiro, pagando o Preço 
de Exercício da Opção, conforme definido no respectivo programa ao qual cada participante está associado. A diferença entre o preço 
estipulado no programa e o valor justo da ação na data da mensuração é registrada no patrimônio líquido. 
 
Em um evento de saída, que pode ser uma transferência de controle da Companhia ou ofertas públicas secundárias de ações de emissão 
da Companhia no mercado de capitais público brasileiro ou internacional, todas as opções podem ser totalmente adquiridas e exercidas 
total ou parcialmente pelos participantes. 
 
Os participantes também terão o direito de exigir que a Companhia adquira todas as ações sob sua propriedade para serem mantidas em 
tesouraria ou para cancelamento, mediante pagamento, em dinheiro, do Preço de Exercício da Opção de Venda, por um período 
determinado a partir da última Data de Aquisição, desde que nenhum evento de saída tenha ocorrido até o final do referido período.  
 
Quando todas as condições aplicáveis à recompra de ações previstas nas leis e / ou regulamentos aplicáveis forem atendidas, a 
Companhia pagará ao Participante o preço equivalente a uma certa quantidade de múltiplos do EBITDA do Grupo menos a Dívida Líquida, 
conforme estabelecido em cada programa de outorga, registrado como um passivo. 
 
a) A seguir, são apresentados resumos da quantidade e preços médios ponderados de exercício (PMPE) das opções 

concedidas sob o plano: 
 

 
 
Nenhuma opção expirou nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. 
 
b) As opções de ações em circulação no final do ano têm os seguintes períodos restantes e preços: 
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c) Novas opções outorgadas: 
 
Não houve outorga de novas opções durante o ano findo em 31 de dezembro de 2022. 
 
Os dados do modelo para as opções concedidas durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2019 incluem: 

 

  
 
Dado o fato de que as ações da Companhia não eram negociadas publicamente, a volatilidade esperada dos preços foi baseada na 
volatilidade histórica de entidades listadas semelhantes no mesmo setor após períodos comparáveis para a vida útil restante das opções. 

 
d) A despesa reconhecida pelos serviços de funcionários recebidos durante o ano é a seguinte: 
 

 

 
 
O valor justo das transações liquidadas em dinheiro foi calculado com base nos fluxos de caixa descontados. Eles são classificados como 
valores justos de Nível 3 na hierarquia de valor justo devido à inclusão de dados não observáveis. 
 
Segundo plano de opções de ações 
 
O Grupo oferece aos seus gerentes e executivos um Segundo Plano de Opções de Ações com condições gerais para a outorga de opções 
de ações emitidas pela Companhia aos participantes indicados pelo Conselho de Administração que, a seu critério, preenchem as 
condições de participação, alinhando assim os interesses dos participantes aos interesses de seus acionistas, de forma a maximizar os 
resultados do Grupo e aumentar o valor econômico de suas ações, gerando benefícios para os participantes e demais acionistas. O Grupo 
também oferece aos participantes um incentivo de longo prazo, aumentando sua motivação e permitindo ao Grupo reter capital humano 
de qualidade. 
 
O Segundo Plano de Opções de Ações (“POA”) foi aprovado em 19 de novembro de 2020 e compreende a outorga de opções de ações 
ordinárias sem valor nominal, representando até aproximadamente 5% do número de ações ordinárias emitidas pela Vitru Ltd na data de 
aprovação do Plano. O Plano é administrado e gerenciado pelo Conselho de Administração da Vitru Ltd e pelo Comitê de Gestão do POA. 
 
Para a manutenção dos direitos econômicos dos Participantes, caso a quantidade de ações que compõem o capital da Vitru Ltd seja 
aumentada ou diminuída, inclusive em decorrência de desdobramento ou grupamento de ações, o Conselho de Administração deverá 
fazer os devidos ajustes na quantidade de ações a serem emitidas de acordo com as Opções exercidas e não exercidas, exceto se a 
alteração no número de ações que compõem o capital da Vitru Ltd for decorrente da emissão de novas ações por aumento ou redução 
de capital e / ou recompra de ações, quando nenhum ajuste será feito na quantidade de ações a serem emitidas de acordo com as 
Opções. Nenhuma fração de Ações será emitida no âmbito do Plano ou em razão de qualquer dos ajustes previstos anteriormente. 
 
Cada opção de ação concede ao seu titular o direito de comprar uma (01) ação da Companhia, estritamente nos termos e condições 
estabelecidos nesse plano. As opções não têm direito a dividendos sobre as ações subjacentes.  
 
As opções de ações concedidas a um participante estão sujeitas a um período de carência, para que sejam exercíveis, de acordo com 
as regras aplicáveis estabelecidas em cada programa de outorga, de acordo com o cronograma (a partir de cada data do cronograma, 
um determinado lote de opções de ações será exercível, uma "Data de Aquisição"), onde a cada ano, uma quantidade das opções de 
ações concedidas poderá ser exercida. 
 
Os participantes têm o direito de transformar todas as opções adquiridas em ações mediante pagamento em dinheiro, pagando o Preço 
de Exercício da Opção, conforme definido no respectivo programa ao qual cada participante está associado. A diferença entre o preço 
estipulado no programa e o valor justo da ação na data da mensuração é registrada no patrimônio líquido. 

PÁGINA: 78 de 88

DFP - Demonstrações Financeiras Padronizadas - 31/12/2022 - VITRU BRASIL EMPREENDIMENTOS, PARTICIPAÇÕES E COMÉRCIO S.A.Versão : 2



Notas ExplicativasVitru Brasil Empreendimentos, Participações e Comércio S.A. 
Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 

45 

 
Em um evento de saída, que pode ser uma transferência de controle da Companhia ou ofertas públicas secundárias de ações de emissão 
da Companhia no mercado de capitais público brasileiro ou internacional, todas as opções podem ser totalmente adquiridas e exercidas 
total ou parcialmente pelos participantes. 

 
a) A seguir, são apresentados resumos da quantidade e preços médios ponderados de exercício (PMPE) das opções 

concedidas sob o plano: 
 

 
 
Nenhuma opção expirou nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022. 
 
b) As opções de ações em circulação no final do ano têm os seguintes períodos restantes e preços: 

 

 
 
c) Novas opções outorgadas: 
 

 
 
 A despesa decorrente das transações de pagamentos baseados em ações do Segundo Plano de Opção de Compra de Ações em 2022 
foi de R$ 5.845 (2021 – R$ 8.176). 

  

22. Remuneração do pessoal-chave da administração e partes relacionadas 
 
a) Remuneração do pessoal-chave da administração 
 
O pessoal-chave da administração inclui profissionais selecionados a critério exclusivo do Conselho de Administração entre os gerentes 
e executivos do Grupo. 
 
 
A despesa total de remuneração do pessoal-chave da administração por seus serviços é mostrada abaixo: 
 

 
 
(i) Remuneração variável conforme definida pelo Conselho de Administração em acordo com os executivos do Grupo 
. 
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b) Partes relacionadas 
 
O Grupo possui cotas de fundos de investimentos administrados pela Vinci Partners, uma apólice de seguro emitida pela Austral 
Seguradora S.A. e utiliza os serviços da empresa de advocacia Kloch Advocacia. Todas as empresas são partes relacionadas indiretas: 

 

 
 

 
 
Os principais saldos de ativos e passivos, bem como as transações que resultaram no resultado de qualquer período, que se referem a 
transações entre partes relacionadas ou decorreram de transações a preços e condições estabelecidos entre as partes relacionadas. 
transferência de custos inclui custos de empréstimos, juros e taxa de administração, quando aplicável. As tabelas a seguir incluem os 
saldos e o efeito líquido no resultado das operações de financiamento entre as empresas do Grupo. 
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Transações comerciais de partes relacionadas: 

 
 
 
 

23. Receita 
 

 
 
(i) A receita reconhecida em um momento específico do tempo refere-se à receita com taxas de estudantes e certas atividades 
relacionadas à educação. 
 
(ii) As receitas da Companhia com contratos com clientes são todas geradas no Brasil. 
 
Em 2022, o valor faturado aos alunos pela parcela a ser transferida para o parceiro de polo, em relação à operação em conjunto, é de R$ 
343.603 (2021 - R$ 181.630). Em 31 de dezembro de 2022, o saldo a pagar ao parceiro de polo é de R$ 43.676 (2021 - R$ 12.989). 
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24. Custos e despesas por natureza 
 

 
 

(i) As despesas com folha de pagamento incluem R$ 432.284 (2021 - R$ 203.825) referentes a salários, bônus, benefícios de curto 
prazo, encargos sociais relacionados e outras despesas relacionadas a empregados, e R$ (6.010) (2021 R$ 14.728) relacionados 
à remuneração baseada em ações. 

 

 
  

25. Outras receitas (despesas), líquidas 

 
 

 
 

26. Resultado financeiro 
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Pareceres e Declarações / Relatório do Auditor Independente  - Sem Ressalva

Relatório do auditor independente 
sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas 

Aos Administradores e Acionistas
Vitru Brasil Empreendimentos, 
Participações e Comércio S.A.

Opinião

Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Vitru Brasil Empreendimentos, Participações e Comércio S.A. ("Companhia" 
ou "Controladora"), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim 
como as demonstrações financeiras consolidadas da Vitru Brasil Empreendimentos, Participações e Comércio S.A. e suas controladas 
("Consolidado"), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações 
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Vitru Brasil Empreendimentos, Participações e Comércio S.A. e da Vitru Brasil Empreendimentos, 
Participações e Comércio S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas". Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Principais Assuntos de Auditoria

Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como 
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos.  
Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria 
  
Estimativas adotadas na mensuração da provisão para créditos de liquidação duvidosa (Notas 3(c) e 8) 
  
Conforme descrito na Nota Explicativa N° 8, o saldo consolidado da provisão de créditos de liquidação duvidosa em 31 de dezembro 
de 2022 é de R$ 211.986 mil.

O grupo mensura a provisão para créditos de liquidação duvidosa considerando uma abordagem simplificada no cálculo das perdas 
de créditos esperadas ao longo da vida útil em cada data de balanço. O grupo estabeleceu uma matriz de provisões que se baseia em 
sua experiência histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os devedores e para o ambiente 
econômico. 

Tendo em vista o grau de julgamento envolvido e as premissas críticas utilizadas na mensuração da estimativa, bem como o impacto 
que suas oscilações podem trazer às demonstrações financeiras consolidadas da Companhia, consideramos este tema como um 
principal assunto de auditoria.
 Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o entendimento do ambiente de controles internos relevantes ao processo 
de mensuração da provisão para crédito de liquidação duvidosa de clientes.

Adicionalmente, efetuamos testes da integridade da base histórica de recebíveis utilizada para determinação do histórico real de 
perdas, validando as taxas de perdas esperadas definidas pela administração, por faixa de vencimento, incluindo a comparação com o 
efetivamente verificado em períodos anteriores. 

Também foram feitos testes sobre a razoabilidade das premissas relacionadas à devedores específicos e sobre o ambiente 
econômico, , do modelo utilizado pela administração para determinação da provisão registrada. Efetuamos, também, a validação da 
posição dos recebíveis em aberto, por faixa de vencimento, em 31 de dezembro de 2022, que foi base para aplicação dos critérios de 
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mensuração da provisão.

Discutimos a evolução dos saldos e a consistência dos critérios para o exercício corrente junto à administração.

Os nossos procedimentos incluíram também a avaliação das divulgações efetuadas pela Companhia nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas.

Consideramos que os julgamentos e premissas críticas adotados pela administração para mensuração da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa são razoáveis e as divulgações em notas explicativas são consistentes com dados e informações obtidos.
  
  
Combinação de negócios (Nota 1.1) 
  
Conforme descrito na Nota Explicativa N° 1.1, a Companhia adquiriu o controle acionário da CESUMAR - Centro de Ensino Superior 
de Maringá Ltda. ("Unicesumar"), que atua no setor de educação, em 20 de maio de 2022. 

Nos termos das normas contábeis CPC 15 (R1) - "Combinação de Negócios" e IFRS 3 "Business Combination", quaisquer diferenças 
entre a contraprestação transferida para a aquisição de controladas e o valor justo dos ativos líquidos identificáveis adquiridos são 
contabilizadas como ágio fundamentado em rentabilidade futura (goodwill). Em caso de identificação de ganho por compra vantajosa, 
esse ganho é reconhecimento como receita no resultado do exercício. 

Devido ao alto grau de julgamento e complexidade envolvido no tema, além do uso de premissas críticas na mensuração do valor 
justo dos ativos líquidos identificáveis adquiridos, consideramos esse tema como um principal assunto de auditoria. 

 Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o entendimento do ambiente de controles internos relevantes ao processo 
de aquisição de controladas.

Adicionalmente, efetuamos a leitura dos contratos de compra e venda da controlada, bem como do laudo de avaliação a valor justo 
dessas investidas, elaborado por avaliador externo contratado pela Companhia.

Em conjunto com nossos especialistas em finanças corporativas, avaliamos a razoabilidade da metodologia e discutimos as premissas 
relacionadas principalmente à taxa de desconto, taxas de crescimento das operações, receitas, custos e despesas e indíces 
inflacionários incluídas no modelo elaborado pelo avaliador externo, comparando-as com informações históricas disponíveis, com 
dados observáveis de mercado e com os contratos de compra e venda da controlada adquirida. Também testamos a coerência lógica 
e consistência aritmética do modelo preparado. 

Nossos procedimentos também incluíram a avaliação da competência técnica, habilidade e objetividade do avaliador externo 
contratado pela Companhia para a avaliação ao valor justo dos ativos líquidos identificáveis adquiridos.

Consideramos que os julgamentos e premissas críticas adotados pela administração no cálculo do valor justo dos ativos líquidos das 
investidas adquiridas são razoáveis e as divulgações em notas explicativas são consistentes com dados e informações obtidos.
 
  
Avaliação do valor recuperável (impairment) de ágios gerados na combinação de negócios (Notas 14, 2.5(j)) 
  
A avaliação do valor recuperável do ágio fundamentado em expectativa de rentabilidade futura, gerado nas combinações de negócios 
realizadas pela Companhia, envolve estimativas e julgamentos críticos por parte da administração. Conforme descrito na Nota 
Explicativa N° 15, o ágio reconhecido nas demonstrações financeiras consolidadas totaliza R$ 1.862.589 em 31 de dezembro de 2022.

O processo de avaliação da recuperabilidade do ágio é realizado com base em projeções de fluxos de caixa esperados de cada 
unidade geradora de caixa - UGC à qual os saldos se relacionam. Essas projeções consideram premissas à cada UGC, tais como 
estimativas de crescimento das receitas, rentabilidade, e a taxa de desconto.

A utilização de diferentes premissas poderia modificar significativamente os valores recuperáveis apurados pela Companhia. Por essa 
razão, bem como pela magnitude dos montantes envolvidos, consideramos como uma área de foco em nossa auditoria.
 Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o entendimento do ambiente de controles internos dos processos de 
mensuração do valor recuperável dos ágios fundamentados em expectativa de rentabilidade futura.

Avaliamos a razoabilidade das principais premissas operacionais e financeiras utilizadas pela administração, como crescimento das 
receitas, rentabilidade e a taxa de desconto, a coerência lógica e aritmética das projeções e envolvemos nossos especialistas em 
projeções financeiras para revisão da taxa de desconto e da modelagem dos fluxos de caixa descontados.

Testamos a precisão matemática dos cálculos e dados das principais premissas utilizadas nas projeções de fluxos de caixa. 
Efetuamos análise de sensibilidade para as principais premissas das projeções, para avaliar os resultados em diferentes cenários 
possíveis.

Adicionalmente, comparamos as projeções anteriores com os resultados auferidos, bem como verificamos os registros contábeis 
relacionados com a constituição e/ou reversão de perdas do valor recuperável dos ativos.

Efetuamos leitura das divulgações efetuadas nas notas explicativas.

Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que os julgamentos e as premissas utilizadas pela administração na mensuração 
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do valor recuperável dos ativos são razoáveis e consistentes com dados e informações obtidos.
  

 
Ênfase

Reapresentação das Demonstrações Financeiras 

Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 1.2 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, que descreve a 
atualização e reemissão das demonstrações financeiras devido às circunstâncias descritas na referida nota explicativa. Em 16 de 
março de 2023, emitimos relatório de auditoria sem ressalvas sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Vitru 
Brasil Empreendimentos, Participações e Comércio S.A. e da Vitru Brasil Empreendimentos, Participações e Comércio S.A. e suas 
controladas originalmente emitidas. Devido às atualizações descritas na referida nota explicativa, emitimos este novo relatório de 
auditoria sobre as referidas demonstrações financeiras reemitidas.  Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.

Outros assuntos

Demonstrações do valor adicionado

As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, 
foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações 
financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no 
Pronunciamento Técnico CPC 09 - "Demonstração do Valor Adicionado". Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado 
foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e 
são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor

A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. 

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
emitidas pelo International  
Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
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bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada.

• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio 
do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo, e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos

Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo 
os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o 
assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Florianópolis, 31 de março de 2023

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/O-5

Leandro Sidney Camilo da Costa
Contador CRC 1SP236051/O-7
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Pareceres e Declarações / Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras

Declaração da Diretoria Estatutária 

Em cumprimento às disposições constantes no artigo 27 da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 80, de 29 de março de 
2022, conforme alterada, os Diretores Estatutários da Vitru Brasil Empreendimentos, Participações e Comércio S.A. declaram que (a) 
revisaram, discutiram e concordaram com as informações financeiras anuais relativas ao período de doze meses findo em 31 de 
dezembro de 2022; e (b) revisaram, discutiram e concordaram com a opinião apresentada no relatório de revisão da 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, emitido em 16 de março de 2023, sobre as informações financeiras anuais 
relativas ao período de doze meses findo em 31 de dezembro de 2022. 

Florianópolis, 16 de março de 2023.

Diretoria - Vitru Brasil Empreendimentos, Participações e Comércio S.A
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Pareceres e Declarações / Declaração dos Diretores sobre o Relatório do Auditor 
Independente

Declaração da Diretoria Estatutária 

Em cumprimento às disposições constantes no artigo 27 da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 80, de 29 de março de 
2022, conforme alterada, os Diretores Estatutários da Vitru Brasil Empreendimentos, Participações e Comércio S.A. declaram que (a) 
revisaram, discutiram e concordaram com as informações financeiras anuais relativas ao período de doze meses findo em 31 de 
dezembro de 2022; e (b) revisaram, discutiram e concordaram com a opinião apresentada no relatório de revisão da 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, emitido em 16 de março de 2023, sobre as informações financeiras anuais 
relativas ao período de doze meses findo em 31 de dezembro de 2022. 

Florianópolis, 16 de março de 2023.

Diretoria - Vitru Brasil Empreendimentos, Participações e Comércio S.A
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